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É com satisfação que apresentamos a Edição 
Especial da Revista Brasileira de Inovação 
Tecnológica em Saúde (RBits) sobre o Projeto 
de Resposta Rápida ao Enfrentamento da 
Sífilis nas Redes de Atenção – o Sífilis Não 
(http://www.sifilisnao.com.br/index_desk-
top.html). É importante falar um pouco 
sobre o Projeto e sua execução.

O Projeto foi viabilizado pelo Termo de 
Execução Descentralizada 111/2017, pelo 
Ministério da Saúde para a Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e 
está sob responsabilidade executiva direta 
do Laboratório de Inovação Tecnológica 
em Saúde (LAIS), do Hospital Universitário 
Onofre Lopes (HUOL), em parceria com o 
Núcleo de Saúde Coletiva (NESC) e com 
colaboração de docentes e pesquisadores 
de diversas unidades acadêmicas. 

Além disso, o Projeto conta com a parti-
cipação da Organização Pan-americana de 
Saúde (OPAS) e do Instituto Federal do Rio 
Grande do Norte (IFRN). Ressalte-se, tam-
bém, a realização de pesquisas, estudos e 
atividades acadêmicas com o Laboratoire 
Lorrain de Recherche em Informatique et 
Ses Applications (LORIA) da Université de 
Lorraine, França; a Universidade Aberta 
de Portugal e a Universidade de Coimbra, 
Portugal; a Athabasca University, Canadá; e 
a empresa ConquerX, start-up de pesquisa e 
inovação em biotecnologia, Estados Unidos.

O Sífilis Não está organizado em eixos 
de fortalecimento da assistência e de apoio 
interfederativo com ações de caráter univer-
sal e outras específicas em 100 municípios 
prioritários; de realização de estudos e pes-
quisas; de educação em saúde e na saúde; 
e de comunicação. 

Neste momento, contamos com 52 
apoiadores atuando em 72 municípios prio-
ritários em todos os estados da federação 
e no Distrito Federal. No segundo semestre 
de 2019, serão selecionados os apoiadores 

para os outros 28 municípios prioritários; e 
mais 54 apoiadores que atuarão no apoio à 
integração das ações de atenção primária à 
saúde e de vigilância em saúde nos estados 
e no Distrito Federal. 

Foi pela inspiração do sucesso em trazer a 
sífilis para a agenda de saúde pública de ges-
tores federais, estaduais e municipais e suas 
organizações representativas – o Conselho 
Nacional de Secretarias Municipais de Saúde 
(CONASEMS) e o Conselho Nacional de 
Secretários de Saúde (CONASS); dos órgãos 
de controle social no âmbito local (Conselhos 
Municipais de Saúde), estaduais (Conselhos 
Estaduais de Saúde) e federal (Conselho 
Nacional de Saúde); e das organizações 
representativas da sociedade civil e das 
populações-chave que o Conselho Editorial 
da RBits decidiu publicar um número espe-
cial para que pesquisadores da UFRN e do 
Ministério da Saúde submetessem manus-
critos apresentando experiências, desafios, 
e reflexões sobre a sífilis e o Projeto Sífilis 
Não. Agradecemos o empenho dos autores 
em compartilhar conosco textos inspirado-
res e desafiadores que passamos a fazer 
uma breve apresentação.

Lucas et al. relatam detalhadamente o 
Projeto e sua conformação; o processo de 
escolha dos municípios prioritários, a regio-
nalização do território; e a pactuação com 
gestores locais, estaduais e o Conselho 
Nacional de Saúde. Ainda, é de grande 
relevância a apresentação do apoio institu-
cional diferenciado das outras experiências 
de apoio adotadas anteriormente pelo 
Ministério da Saúde em suas fases de defi-
nição, de aprovação, de implantação e de 
monitoramento cotidiano.

Em seguida, Alonso Neto, Gaspar e 
Bigolin nos convidam a conhecer historica-
mente a introdução dos testes rápidos de 
sífilis, seus diferentes momentos e ações 
implementadas até que chegássemos ao 

APRESENTANDO O PROJETO SÍFILIS NÃO E 
ESTE NÚMERO ESPECIAL DA RBITS
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TR no âmbito do Projeto Sífilis Não. É um 
valioso relato histórico que comprova que 
para a adoção de protocolos e introdução 
de práticas em saúde públicas não bas-
tam ordenamentos técnicos que não sejam 
acompanhados de pactuação interfede-
rativa e com representações profissionais, 
além da oferta de qualificação profissional 
com mediação tecnológica.

Uma das metas do Projeto Sífilis Não é a 
implantação de Salas de Situação de Saúde 
(SSS). É a experiência do Distrito Federal 
que Sellera et al. descrevem neste artigo. 
Eles apontam a importância estratégica 
da implantação das SSS para que gesto-
res e profissionais de saúde tenham acesso 
a um conjunto dados de múltiplos siste-
mas, de bancos de dados e de fontes que 
possibilitam o planejamento adequado; 
o ajustamento de protocolos e práticas; 
a tomada de decisões em saúde pública, 
entre outros. Os autores defendem, ainda, 
o uso de tecnologias livres inserindo-se no 
movimento internacional de open source, 
open data e open Science. 

No artigo seguinte, Pereira, Cadaxa e 
Paz abordam a importância estratégica do 
eixo da comunicação para o êxito de pro-
jetos com as características do Sífilis Não. 
Os autores apresentam o estudo realizado 
com o uso de questionário estruturado 
aplicado aos 52 apoiadores, e dialogam 
com o desafio de fazer com que as ações 
de comunicação sejam desenvolvidas nos 
territórios com foco nos diferentes grupos 
a serem alcançados por ela. Certamente, 
as conclusões nos levam a refletir sobre 
possibilidades e desafios para o eixo 
Comunicação do Projeto Sífilis Não.

Já Rosendo et al. relatam a experiên-
cia de educomunicação e assistência com 
acolhimento, testagem rápida e aconselha-
mento realizada durante a 2ª Conferência 
Internacional de Inovação em Saúde de 
2018. Em decorrência, a experiência exi-
tosa foi incluída nas atividades oficiais 
do Projeto em eventos acadêmicos e 
institucionais, tais como o IV Congresso 

Internacional de Atenção Primária em 
Saúde, o XXXV Congresso do CONASEMS, 
a XVI Conferência Nacional de Saúde e 
o XII Congresso Brasileiro da Sociedade 
Brasileira de DST. 

Por fim, Dantas, Dias e Valentim nos 
convidam a realizar um passeio sobre 
manifestações artísticas que retratam a sífi-
lis, considerando condicionantes sociais, 
políticas e ideológicas e questões rele-
vantes apontadas, pelos autores, como a 
“migração populacional e disseminação de 
doenças, desconfiança e ignorância frente 
ao conhecimento científico, tabu e polêmica 
em relação a temas que envolvem a sexuali-
dade humana, populismo e fragilidade dos 
poderes diante de calamidades e eventos 
como a epidemia de sífilis”.

Todos estão convidados a ler esta edição 
especial da RBits.
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A EXPERIÊNCIA DE APOIO INSTITUCIONAL NO PROJETO  
DE RESPOSTA RÁPIDA AO ENFRENTAMENTO DA SÍFILIS  

NAS REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE
THE EXPERIENCE OF INSTITUTIONAL SUPPORT IN THE PROJECT OF QUICK 

RESPONSE TO SYPHILIS ON HEALTH CARE NETWORKS

RESUMO
A sífilis é uma Infecção Sexualmente 
Transmissível (IST) curável, de caráter sis-
têmico e, nos últimos anos, tornou-se 
problema grave de saúde pública com 

tendências de crescimento na maioria dos 
países de renda média, como é o caso bra-
sileiro. No Brasil, dados oficiais de 2017 
apresentam informações preocupantes 
em relação à sífilis em gestantes que, no 
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período de 2005 a junho de 2017, foram 
notificados 200.253 casos, sendo a taxa de 
detecção no ano de 2016 de 12,4 casos de 
sífilis em gestantes/mil nascidos vivos (NV). 
Por fim, de 1998 a junho de 2017, foram noti-
ficados 159.890 casos de sífilis congênita 
em menores de 1 ano de idade, com uma 
taxa de incidência, em 2016, de 6,8 casos/
mil NV. Sobre sífilis adquirida foram notifi-
cados um total de 342.531 casos no período 
de 2010 a 2017, e em 2016 a taxa de detec-
ção foi de 42,5 casos de sífilis adquirida/100 
mil habitantes. Tendo em vista a magnitude 
do problema ser enfrentado, o Ministério 
da Saúde convidou os gestores municipais 
e estaduais a aderirem à estratégia nacio-
nal “Resposta Rápida ao Enfrentamento 
da Sífilis nas Redes de Atenção” a partir 
da qual estão sendo desenvolvidas ações 
de cooperação para fortalecimento do pro-
cesso de planejamento de ações em torno 
do enfrentamento da sífilis nos espaços 
loco-regionais. A Resposta Rápida à Sífilis 
nas Redes de Atenção é um projeto interfe-
derativo de cooperação técnica que envolve 
o Ministério da Saúde, Secretarias Estaduais 
e Municipais de Saúde, a Secretaria de 
Educação a Distância e o Núcleo de Estudos 
em Saúde Coletiva da Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte (SEDIS e NESC-
UFRN) e a Organização Pan-americana 
da Saúde (OPAS). Trata-se de uma estra-
tégia de indução nacional, de caráter 
estruturante, com objetivos de promover 
ações conjuntas, integradas e colaborativas 
entre as áreas de vigilância e atenção em 
saúde no território. Neste artigo, apresen-
tamos a experiência de apoio institucional 
realizada no âmbito do projeto em que par-
ticipam 52 apoiadores com atuação em 72 
municípios brasileiros acompanhados por 
05 supervisores desde março de 2018 até 
abril de 2019, identificando suas potencia-
lidades e desafios.

Palavras-chave: IST. Gestão Compartilhada. 
Cooperação institucional. Sífilis Congênita. 
Sífilis em Gestante. Sífilis Adquirida.

ABSTRACT
Syphilis is a systemic, curable Sexually 
Transmissible Infection (STI) and, in recent 
years, has become a serious public health 
problem with growth trends in most middle-
income countries, as is the case in Brazil. 
In Brazil, official data from 2017 present 
worrying information regarding syphilis in 
pregnant women, who reported 200,253 
cases in the period from 2005 to June 2017, 
with the detection rate in 2016 of 12.4 cases 
of syphilis in pregnant women / thousand 
live births (NV). Finally, from 1998 to June 
2017, 159,890 cases of congenital syphilis 
were reported in children under 1 year of 
age, with an incidence rate of 6.8 cases / 
thousand NV in 2016. A total of 342,531 
cases of syphilis were reported in the period 
from 2010 to 2017, and in 2016 the detection 
rate was 42.5 cases of acquired syphilis / 
100,000 inhabitants. Given the magnitude 
of the problem being faced, the Ministry of 
Health invited municipal and state managers 
to adhere to the national strategy “Rapid 
Response to Coping with Syphilis in Care 
Networks” from which cooperation actions 
are being developed to strengthen process 
of planning actions around coping with 
syphilis in locorregional spaces. The Rapid 
Response to Syphilis in Care Networks is 
an interdisciplinary technical cooperation 
project involving the Ministry of Health, 
state and municipal health secretariats, the 
Secretariat for Distance Education and the 
Center for Studies in Collective Health of 
the Federal University of Rio Grande (SEDIS 
and NESC-UFRN) and the Pan American 
Health Organization (PAHO). It is a national 
induction strategy, with a structuring 
character, with the objectives of promoting 
joint, integrated and collaborative actions 
between the areas of health surveillance and 
care in the territory. In this article, we present 
the experience of institutional support 
carried out in the scope of the project, in 
which 52 supporters with operations in 72 
Brazilian municipalities, accompanied by 05 
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supervisors from March 2018 to April 2019, 
identify their potentialities and challenges.

Keywords: IST. Shared Management. 
Institutional Cooperation. Congenital 
Syphilis. Syphilis in Pregnant Women. 
Acquired Syphilis.

INTRODUÇÃO

A sífilis é uma Infecção Sexualmente 
Transmissível (IST) curável e de caráter sistê-
mico. Um problema grave de saúde pública 
que nos últimos anos vem apresentado 
tendências de crescimento na maioria dos 
países de renda média, como é o caso bra-
sileiro. A notificação compulsória de sífilis 
congênita em todo território nacional foi 
instituída por meio da Portaria GM n.º 542, 
de 22 de dezembro de 1986, a de sífilis em 
gestante pela Portaria GM n.º 33, de julho 
de 2005, e, por último, a de sífilis adquirida, 
por intermédio da Portaria n.º 2.472 publi-
cada em 31 de agosto de 2010.

Dados do Boletim Epidemiológico da 
Sífilis (2017) revelam informações preocu-
pantes. Com relação à sífilis em gestantes, 
no período de 2005 a junho de 2017, foram 
notificados 200.253 casos, sendo a taxa de 
detecção no ano de 2016 de 12,4 casos de 
sífilis em gestantes/mil nascidos vivos (NV). 
Por fim, de 1998 a junho de 2017, foram noti-
ficados 159.890 casos de sífilis congênita em 
menores de 1 ano de idade no Brasil, com 
uma taxa de incidência, em 2016, de 6,8 
casos/mil NV. Sobre sífilis adquirida foram 
notificados um total de 342.531 casos no 
período de 2010 a 2017. Em 2016, a taxa de 
detecção no Brasil foi de 42,5 casos de sífilis 
adquirida/100 mil habitantes.

Embora o controle da sífilis esteja ao 
alcance de vários países, a sua eliminação 
depende, em grande medida, da disposição 
e vontade política dos gestores locais, da 
colaboração dos profissionais da saúde e da 
sociedade, em prol de um movimento pela 
qualidade da atenção às gestantes e suas 

parcerias sexuais durante o pré-natal, de 
uma mobilização nacional para ampliação 
do acesso ao diagnóstico e ao tratamento, 
e da interação efetiva com outros setores 
de governo, com a comunidade, principal-
mente, com as redes do movimento popular 
de mulheres, as comunidades de base e a 
acadêmica (UFRN, 2017).

É importante destacar que a Sífilis se 
situa entre muitos outros agravos negli-
genciados no país. Além disso, variáveis 
estruturais relacionadas à queda da produ-
ção mundial da matéria-prima da penicilina 
levaram vários países ao desabastecimento. 
No Brasil isso só foi superado com a com-
pra centralizada do insumo pelo Ministério 
da Saúde (UFRN, 2017).

Por outro lado, o Ministério da Saúde 
vem sendo cobrado pelos órgãos de con-
trole federal para reverter os atuais números 
reportados. Em setembro de 2017, após 
a realização de uma extensa auditoria, o 
Tribunal de Contas da União emitiu Acórdão 
em que recomenda, dentre outros, (a) que o 
Ministério da Saúde institua monitoramento 
e avaliação sistemáticos nos serviços de 
saúde municipais; (b) que reforce as medidas 
em relação a populações-chave para a sífilis 
adquirida; (c) que reforce as ações com as 
gestantes e suas parcerias; (d) que fortaleça 
ações de articulação com estados e municí-
pios para eliminação da sífilis congênita; (e) 
que identifique junto aos estados e muni-
cípios as principais causas do diagnóstico 
tardio e tratamento inadequado das gestan-
tes com sífilis; e (f) que elabore estratégia de 
ação, contemplando a capacitação de profis-
sionais de saúde na prevenção, diagnóstico 
e tratamento da sífilis (UFRN, 2017).

Nesse sentido, para que se reverta o 
cenário atual da sífilis no Brasil, é importante 
o desenho de estratégias que vão além da 
descentralização organizacional do sistema 
e que incorporem investimentos em saúde 
ancorados na equidade regional, a fim de 
superar as dificuldades do financiamento 
da saúde no cenário atual. Para tanto, apos-
ta-se na articulação e no aprofundamento 
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da resposta à sífilis nas redes de atenção, 
pressupondo também a participação direta 
das organizações de base comunitária no 
território e articulada aos serviços de saúde 
(UFRN, 2017).

O objetivo deste artigo é descrever as 
etapas de implementação da estratégia de 
apoio à pesquisa e intervenção no âmbito 
do “Projeto Sífilis Não”, em todos os esta-
dos brasileiros e Distrito Federal.

O PROJETO DE RESPOSTA 
RÁPIDA AO ENFRENTAMENTO 
DA SÍFILIS NAS REDES DE 
ATENÇÃO

Tendo em vista a magnitude do pro-
blema a ser enfrentado, o Ministério da 
Saúde convidou os gestores municipais e 
estaduais a aderirem à estratégia nacio-
nal “Resposta Rápida ao Enfrentamento 
da Sífilis nas Redes de Atenção”, com o 

nome fantasia “Projeto Sífilis Não”. Entre 
as ações desenvolvidas nesse Projeto, 
destacamos as de cooperação para forta-
lecimento do planejamento de ações em 
torno do enfrentamento da sífilis nos espa-
ços loco-regionais, para ampliar o canal de 
comunicação entre os entes federativos e a 
sociedade e estimular a produção de práti-
cas articuladas entre a Vigilância em Saúde 
e outras áreas estratégicas do SUS, como a 
Atenção Básica e as Redes de Atenção, bus-
cando superar a fragmentação no âmbito 
da gestão e da atenção (UFRN, 2017).

O “Projeto Sífilis Não” é um projeto interfe-
derativo de cooperação técnica que envolve 
o Ministério da Saúde, Secretarias Estaduais 
e Municipais de Saúde, a Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte por meio 
do Laboratório de Inovação Tecnológica em 
Saúde (LAIS), da Secretaria de Educação a 
Distância (SEDIS) e do Núcleo de Estudos 
em Saúde Coletiva (NESC), e a Organização 
Pan-americana da Saúde (OPAS). 

Figura 1 - Objetivos Geral e Específicos do Projeto Sífilis Não.

Fonte: UFRN (2017).
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O conjunto de objetivos do Projeto des-
crito na Figura 1 demonstra que se trata 
de uma estratégia de indução nacional, de 
caráter estruturante, que promove ações 
conjuntas, integradas e colaborativas entre 
as áreas de vigilância e atenção em saúde 

no território, compartilhadas de forma inter-
federativa sob quatro eixos de cooperação: 
vigilância, gestão e governança, assistência 
e educomunicação. Em cada eixo foram 
definidas ações específicas a serem desen-
volvidas conforme Quadro 1.

Quadro 1 - Eixos e Ações vinculados ao desenho estratégico do Projeto.

Eixos Ações

Vigilância 

• Fortalecimento dos sistemas de informações estratégicas para vigilância em saúde.
• Qualificação das informações epidemiológicas, notificação e investigação, com seguimento 
clínico-laboratorial e fechamento dos casos de sífilis adquirida, sífilis em gestantes e sífilis 
congênita.

Gestão e 
Governança

• Fortalecimento da integração e interdependência dos gestores estaduais e municipais 
participantes do projeto com as instâncias de homologação e deliberação em seu território.
• Fortalecimento de ações intersetoriais no território.
• Fortalecimento da gestão e governança colaborativa para operacionalização da resposta à sífilis 
nas redes de atenção.
• Instalação de uma sala de situação nacional que contenha informações voltadas para a 
tomada de decisão e o fortalecimento da gestão e da prática profissional, incluindo a geração 
de conhecimento no campo de resposta rápida à sífilis, incluindo o monitoramento do 
desenvolvimento do projeto.

Assistência 

• Operacionalização da linha de cuidado da sífilis adquirida, da criança exposta à sífilis e com 
sífilis congênita em seus diferentes níveis de complexidade nas redes de atenção, incluindo os 
pontos de prevenção e de intervenção direcionados a populações-chave.
• Aumento da cobertura de diagnóstico.
• Aumento da cobertura de tratamento.
• Ampliação e implementação dos Comitês de Investigação de Transmissão Vertical de HIV e 
Sífilis nos estados, municípios e/ou regiões de saúde.

Educomunicação

• Operacionalização de um ecossistema comunicativo com relações amplas e sólidas entre 
comunicação e educação.
• Uso de mediação tecnológica com foco na educação, por meio da disseminação de 
informações mediadas por tecnologias da informação e comunicação.

Fonte: UFRN (2017).

No sentido de fortalecer as práticas 
de gestão, potencializar a autonomia dos 
entes federados e promover um amplo 
canal de comunicação e interação entre 
os mesmos, foi proposta, no âmbito desse 
projeto, a construção de uma Rede de 
Apoio Institucional para o Enfrentamento 
da Sífilis. Por meio do apoio institucio-
nal desenvolvido pelos Apoiadores de 
Pesquisa e Intervenção incorporados ao 

Projeto, propõe-se reduzir a fragmentação 
dos processos e práticas que orientam o 
enfrentamento do agravo, respeitando as 
singularidades dos contextos locais.

Cabe destacar que o projeto de enfren-
tamento à sífilis é operacionalizado a partir 
de duas grandes linhas de indução, apoio 
e cooperação técnica, com descrição do 
que se pretende realizar, como demonstra 
o Quadro 2.
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Quadro 2 - Linhas de Ação vinculadas à operacionalização do “Projeto Sífilis Não”.

Linha 1 - Ações de abrangência universal Linha 2 - Ações com estados e municípios-chave
• Compra e distribuição de penicilina cristalina 
e benzatina.
• Compra e distribuição de teste rápido para 
sífilis.
• Instrumentalização de salas de situação em 
todos os estados e no Distrito Federal.
• Realização de campanhas nacionais de 
prevenção.
• Desenvolvimento de ferramentas de 
educomunicação para serem disponibilizadas a 
todos os municípios.
• Disseminação de informação estratégica aos 
gestores municipais e estaduais, auxiliando a 
tomada de decisão.
• Desenvolvimento de estudos e pesquisas 
voltados para o enfrentamento da sífilis.

• Cooperação técnica interfederativa para implantação/
implementação de comitês municipais/regionais de investigação da 
transmissão vertical da sífilis.
• Cooperação técnica interfederativa para implantação/
implementação de salas de situação de vigilância epidemiológica da 
sífilis no âmbito municipal.
• Cooperação técnica interfederativa para implementação da linha 
de cuidado para sífilis, contemplando, além dos pontos de atenção 
tradicionais, também “pontos” de prevenção e intervenção com 
populações-chave (trabalhadoras sexuais, gays e homens que fazem 
sexo com homens, transexuais).
• Cooperação técnica interfederativa para fortalecimento de ações 
intersetoriais no território, incluindo o controle social (indução de 
agendas envolvendo saúde, educação e assistência social).
• Cooperação técnica interfederativa para o monitoramento do 
desenvolvimento das ações do projeto nas salas de situação.
Fonte: UFRN (2017).

As ações de abrangência universal são 
aquelas implementadas para todos os esta-
dos do país, que têm o objetivo de atingir 
todos os municípios independentemente 
da situação epidemiológica da sífilis no 
seu território. As ações para os municípios 
prioritários visam impactar de forma mais 
incisiva em locais estratégicos para enfren-
tamento da sífilis no país. A seleção dos 
municípios-chave considerou o número de 
habitantes e o índice composto de sífilis de 
cada município. 

O índice composto de sífilis foi criado 
com a finalidade de estabelecer um ranking 
de prioridade englobando dois impor-
tantes indicadores de sífilis congênita do 
país: a taxa de incidência de sífilis congê-
nita em menores de um ano e a taxa de 
mortalidade perinatal. A definição de prio-
ridade dos municípios se deu inicialmente 
segundo critérios populacionais, portanto, 
todas as capitais fazem parte da proposta 

como prioridade 1. Em seguida, como 
prioridade 2, foram considerados todos 
os municípios de região metropolitana de 
capitais, com mais de cem mil habitantes, 
que apresentaram índice composto acima 
de 5,4 (o índice composto médio das capi-
tais foi de 5,5). Por fim, para o terceiro e 
último momento de implantação da pro-
posta, foram selecionados os municípios 
não pertencentes a regiões metropoli-
tanas de capitais, com mais de cem mil 
habitantes, que também apresentaram 
índice composto acima de 5,4, compondo 
o grupo de prioridade 3, totalizando 100 
municípios distribuídos por todo o país.

Juntos, esses 100 municípios represen-
tam 31% da população brasileira (64.271.031 
habitantes) e estão distribuídos em 70 regi-
ões de saúde (16% do total nacional). No 
mapa a seguir, pode-se observar o número 
de municípios prioritários em cada estado.
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Figura 2 - Número de municípios participantes do Projeto Sífilis Não, de acordo com o Estado.

Fonte: Autoria própria (2019).

APOIO INSTITUCIONAL COMO 
FERRAMENTA DE COGESTÃO 
PARA ENFRENTAMENTO  
DA SÍFILIS

A construção da rede de apoio destaca-
-se como dispositivo capaz de potencializar 
a horizontalidade e cooperação nas rela-
ções federativas, fomentando as práticas de 
apoio locorregional e as redes de atenção, 
propiciando o desenvolvimento de práti-
cas de atenção e de gestão que produzam 
acolhimento com ampliação do acesso, 
garantia da integralidade e qualidade do 
cuidado no SUS.

A Rede de Apoio Institucional para 
Enfrentamento da Sífilis pressupõe a par-
ticipação dos gestores de forma proativa 
na implementação das políticas de saúde, 
numa relação cooperativa que possibilite o 
aprimoramento da prática gestora no SUS.

Segundo Paixão e Tavares (2014), o 
Apoio em Saúde como arranjo organi-
zacional vem sendo descrito, por alguns 
autores (CECILIO, 2010; CECIM, 2005), 
como um dispositivo de reorientação de 
modelo de atenção e gestão. O apoiador, 
nesse contexto, vale-se da problematiza-
ção do cotidiano de trabalho para avaliar 
as práticas tanto de gestores como de tra-
balhadores, alinhando-se com a política de 
Educação Permanente (CECIM, 2005) e de 
Humanização (SANTOS et al., 2009).

Nesse sentido, Paixão e Tavares (2014) 
destacam que as propostas de apoio matri-
cial e apoio institucional são exemplos de 
arranjos organizacionais que se constituem 
como um método de trabalho alinhado 
com a reorientação do modelo de atenção 
à saúde, tendo como objetivo melhorar 
a capacidade de resposta assistencial e 
gerencial dos serviços. 
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Apoio Institucional remete a uma fun-
ção gerencial para a cogestão usada nas 
relações entre serviços, bem como entre 
gestores e trabalhadores. Apoio Matricial 
sugere um modo de funcionamento para 
o trabalho em rede, valorizando uma 
concepção ampliada do processo saúde-
-doença, a interdisciplinaridade, o diálogo 

e a interação entre profissionais que traba-
lham em equipes ou em redes e sistemas 
de saúde (CAMPOS et al., 2014).

Campos et al. (2014) destaca que as pro-
postas de apoio institucional e matricial se 
referem a processos que trazem à tona um 
conjunto de agendas, que listamos a seguir.

Figura 3 - Propostas de apoio institucional e matricial.

Fonte: Adaptado de Campos et al. (2014).

Nessa perspectiva, podemos afirmar que 
o trabalho do apoiador envolve uma tríplice 
tarefa: a) ativar coletivos; b) conectar redes 
e c) incluir a multiplicidade de olhares e prá-
ticas, interesses e desejos para produção 
de objetivos comuns, na implementação 
das políticas de saúde. Portanto, são neces-
sários mecanismos de cogestão para que 
gestores e trabalhadores possam olhar para 
o próprio trabalho, para suas relações no 
serviço, para as relações das equipes com 
os usuários, para que mudanças possam 
ocorrer (BRASIL, 2010).

Cabe destacar que o apoio pode incen-
tivar dispositivos capazes de prover a 
análise dos processos de trabalhos na pers-
pectiva da reorientação das práticas de 
gestão e nos serviços de saúde, por meio 
de um diálogo horizontal pautado pela 
corresponsabilização, impulsionando a arti-
culação das políticas para a superação da 

fragmentação e a dificuldade de acesso a 
ações e serviços de saúde, possibilitando 
a produção de agendas estratégicas para 
desenvolver ações que contribuam para o 
enfrentamento da sífilis. 

A CONFORMAÇÃO DA REDE 
DE APOIO INSTITUCIONAL 
PARA O ENFRENTAMENTO 
SITUAÇÃO DA SÍFILIS

A proposta de construção da Rede de 
Apoio Institucional tem como um dos com-
ponentes centrais a organização e atuação 
de uma rede de apoio institucional, que 
se destaca como dispositivo capaz de:  
a) potencializar a horizontalidade e coope-
ração nas relações federativas; b) fomentar 
as práticas de apoio locorregionalização e 
as redes de atenção; c) propiciar apoio ao 
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desenvolvimento de mudanças de práticas 
de atenção e de gestão para produzirem 
acolhimento, ampliação do acesso e con-
tribuírem para assegurar integralidade do 
cuidado, respeitando as singularidades dos 
contextos locais.

Nesse sentido, o apoio institucional pres-
supõe necessariamente a participação dos 
gestores, trabalhadores e usuários, e des-
taca-se como impulsionador da articulação 
das políticas para a superação de situa-
ções-problema, influindo positivamente nas 
práticas de atenção e de gestão voltadas 
para o enfrentamento da sífilis, possibili-
tando a produção de agendas estratégicas 
capazes de fortalecer a implementação de 
ações que alterem o grave quadro atual da 
situação da sífilis no Brasil. 

No início de 2018, o Laboratório de 
Inovação de Tecnologias da Saúde (LAIS) 
lançou o “Edital de Apoiadores de Pesquisa 
e Intervenção do Projeto Integração 
Inteligente Aplicada ao Fortalecimento da 
Rede de Resposta Rápida à Sífilis – Projeto 
Sífilis Não – Edital nº 01 de 16 de janeiro de 
2018”, de âmbito nacional, para selecionar 
52 (cinquenta e dois) Apoiadores de Pesquisa 
e Intervenção, cuja base de atuação são 72 
(setenta e dois) dos 100 municípios-chave 
identificados no âmbito do Projeto, distribu-
ídos em todas as regiões do Brasil. Esses 72 
municípios foram definidos pela coordena-
ção do projeto, tendo como base a situação 
epidemiológica relativa à sífilis, bem como 
os municípios que constituem as capitais 
dos estados brasileiros, conforme Quadro 3.

Quadro 3 - Municípios-chave por Região.

REGIÃO MUNICÍPIO/ESTADO

Recife/PE; Olinda / Camaragibe/PE;Jaboatão/PE;Igarassu/PE
São Lourenço da Mata / Cabo de Santo Agostinho/PE
Natal/RN;Parnamirim/RN;Salvador/BA;Camaçari/BA
Fortaleza/CE;Maracanaú/CE;Caucaia/CE;Teresina/PI;Timon/MA;Maceió/AL
João Pessoa/PB;Santa Rita/PB;Paço do Lumiar/MA;São Luís/MA;Aracaju/SE
Rio de Janeiro/RJ;Itaboraí/RJ;Niterói/RJ;São Gonçalo/RJ;Maricá/RJ;Nova Iguaçu/RJ;Nilópolis/RJ;Belfort Roxo/RJ
Queimados/RJ;Magé/RJ;Duque de Caxias/RJ;Mesquita/RJ;São João Meriti/RJ 
São Paulo/SP;Itaquaquecetuba/SP
Vitória/ES;Vila Velha/ES;Serra/ES;Guarapari/ES;Cariacica/ES
Belo Horizonte/MG;Ribeirão das Neves/MG;Sabará/MG;Vespasiano/MG;Santa Luzia/MG

SUL Porto Alegre/RS;Florianópolis/SC;Curitiba/PR;Almirante Tramandaré/PR
NORTE Rio Branco/AC;Porto Velho/RR;Porto Velho/RR,Boa Vista/;Palmas/TO;Macapá/AP;Manaus/AM

CENTRO OESTE

NORDESTE

SUDESTE

Campo Grande/MS; Cuiabá/MT; Brasíl ia/DF; Luziânia/DF e Goiânia/GO

Fonte: Autoria própria (2019).

A seleção dos apoiadores foi realizada 
em três fases: análise documenta (Fase 
I), avaliação de Currículo (Fase II) e entre-
vista (Fase III). Os candidatos selecionados 
foram convocados a participar do “Curso 
Introdutório de Qualificação Técnica”, de 
caráter obrigatório. O não comparecimento 
implicaria na eliminação do candidato do 
processo seletivo.

O perfil dos apoiadores selecionados exi-
giu formação acadêmica na área da saúde, 
além de conhecimento e experiência pro-
fissional no Sistema Único de Saúde (SUS), 
cujos critérios foram considerados decisi-
vos para sua escolha, durante o processo 
seletivo realizado por professores e pesqui-
sadores da UFRN e técnicos do Ministério 
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da Saúde. O critério de experiência de tra-
balho no âmbito do SUS abrangeu:

• Áreas de assistência e/ou vigilância à 
saúde.

• Área de gestão em Atenção Básica e/ou 
Redes de Atenção à Saúde (RAS). 

• Em organizações não governamentais 
ou de base comunitária. 

• Área de Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (IST): gestão, prevenção 
ou assistência.

A seleção dos apoiadores foi realizada 
em uma ação conjunta entre a Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), 
com a participação de integrantes do Núcleo 
de Estudos em Saúde Coletiva (NESC), 
da Secretaria de Educação a Distância 
(SEDIS) e do Laboratório de Inovação 
Tecnológica em Saúde (LAIS), e o Ministério 
da Saúde, por meio do Departamento de 
Vigilância, Prevenção e Controle das IST, 
HIV/Aids e das Hepatites Virais (DIAHV) e 
de Departamentos ligados à Secretaria de 
Atenção à Saúde (SAS). O Ministério da 
Saúde e a UFRN compuseram o grupo de 
avaliadores que atuaram nas Fases II e III 
da seleção, constituindo equipes mistas na 

perspectiva de identificar a diversidade de 
saberes e de habilidades dos candidatos a 
apoiadores, necessária à atuação nos cam-
pos da pesquisa e da intervenção. 

Para estabelecer o acompanhamento 
do processo de trabalho desses apoia-
dores nos territórios, foi constituído, pelo 
Departamento de Infecções Sexualmente 
Transmissíveis, Aids e Hepatites virais 
(DIAHV/MS), um grupo de técnicos que 
compõem a equipe do núcleo de supervi-
sores formado por cinco supervisores, aqui 
designados pelos números de 1 (um) a 5 
(cinco), cada um deles assumindo a respon-
sabilidade de acompanhar cerca de 10 a 15 
apoiadores, distribuídos por região/estado 
da seguinte forma: supervisor 1 (estado 
do Rio de Janeiro e Região Centro-Oeste), 
supervisor 2  (Região Nordeste), supervi-
sor 3 (estados de São Paulo e do Espírito 
Santo), supervisor 4 (estado de Minas Gerais 
e Região Sul), supervisor 5 (Região Norte).

A função dos referidos supervisores con-
siste em acompanhar, apoiar e orientar as 
ações dos apoiadores, monitorar a realiza-
ção das ações desenvolvidas por eles, com 
apoio de técnicos do MS e pesquisadores 
da UFRN vinculados ao projeto Sífilis Não, 
conforme exposto na Figura 4. 

Figura 4 - Aspectos relacionados às competências dos supervisores, apoiadores e pesquisadores vinculados ao Projeto 
Sífilis Não.

Fonte: Autoria própria (2019).
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Para efeitos de acompanhamento, ava-
liação e realização de procedimentos 
administrativo/financeiros relacionadas aos 
apoiadores do Projeto, foi criada a Plataforma 
LUES. Esta corresponde ao instrumento a 
partir do qual se dá a integração contínua 
entre supervisores, apoiadores, coordena-
dores e pesquisadores do Projeto Sífilis Não 
e, dessa forma, realiza-se o monitoramento 
das ações realizadas nos municípios-chave. 
Além do acompanhamento das ativida-
des dos apoiadores, a Plataforma abrigará 
recursos que permitirão a análise da situa-
ção dos casos de sífilis no Brasil e, também, 
servirá de repositório para documentos 
sobre temas específicos e transversais à 
sífilis, produzidos no âmbito do Projeto ou 
fora dele. Dessa forma, o aprimoramento 
da Plataforma LUES se constitui como um 
dispositivo para tomadas de decisões rela-
cionadas ao Projeto para o enfrentamento 
da sífilis nacionalmente. 

OS ENCONTROS FORMATIVOS 
E O DELINEAMENTO DA 
AGENDA DE 2019

Como parte do processo organização 
dos trabalhos envolvendo os Apoiadores 
do Projeto Sífilis Não, foi realizado o “Curso 
de Formação dos Apoiadores de Pesquisa e 
Intervenção1”, que teve como objetivos aco-
lher, formar, trocar experiências e identificar 
lacunas nos conhecimentos e habilidades 
dos apoiadores para promover uma atua-
ção qualificada no território, alinhada com 
os objetivos do Projeto.

Além do caráter eliminatório da seleção, 
o Curso foi elaborado como uma primeira 
etapa da formação dos apoiadores na pers-
pectiva do desenvolvimento de um processo 
de educação permanente, articulando qua-
lificação técnica com o aperfeiçoamento de 

1 No período de 19 a 23 de março de 2018 em Natal/
RN. Dos 52 apoiadores selecionados, 49 participa-
ram do curso de formação. 

habilidades para apoio institucional no con-
texto da resposta rápida à sífilis nas redes 
de atenção, gestão do cuidado ao usuário 
e pesquisa intervenção. Foram utilizados 
recursos metodológicos, tais como: traba-
lhos em grupo, rodas de discussão, aulas 
expositivas, estudos de casos e plenárias 
para socialização das discussões realizadas 
nos grupos.

A programação do Curso foi elaborada 
por integrantes do Projeto que atuam no 
Ministério da Saúde, Departamento de 
IST/HIV/Aids/Hepatites Virais/Secretaria de 
Vigilância em Saúde (SVS) e Secretaria de 
Atenção à Saúde (SAS) por meio de inte-
grantes do  Departamento de Atenção 
Básica (DAB) e do Departamento de Ações 
Programáticas e  Estratégicas (DAPES), do 
Núcleo de Estudos em Saúde Coletiva/UFRN 
e do Laboratório de Inovação Tecnológica 
em Saúde (LAIS) do Hospital Universitário 
Onofre Lopes da UFRN. As atividades foram 
facilitadas por integrantes do Ministério da 
Saúde e da UFRN (LAIS/NESC). 

O Curso Introdutório foi o primeiro con-
tato presencial da equipe do Projeto com 
os Apoiadores de Pesquisa e Intervenção, 
abordando informações importantes sobre 
as diversas dimensões do cuidado integral 
à sífilis, às redes de atenção e na avaliação 
do apoiador. Constituiu-se como momento 
oportuno para revisitar saberes e aprender 
novos conhecimentos, além de trocar e 
conhecer experiências de enfrentamento da 
sífilis. Os principais temas abordados estão 
descritos na Figura 5.
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Figura 5 - Conteúdos trabalhados durante o “Curso de Formação dos Apoiadores de Pesquisa e Intervenção”.

Fonte: Autoria própria (2019).

Os resultados dos trabalhos de grupo 
indicaram lacunas que se alinham com os 
objetivos e eixos de atuação do Projeto, 
apontando demandas de organização das 
redes de atenção, de ordem educacional, 
integração, vigilância e atenção. Foram iden-
tificadas maior necessidade de integração 
com as organizações não governamentais 
e de ações de comunicação sobre o tema 
da sífilis nas diversas mídias sociais, além de 
uma abordagem específica para inclusão da 
sífilis nas pautas políticas e institucionais.

Nos primeiros seis meses de atuação, em 
seus respectivos territórios, foram desenvol-
vidas atividades nos quatro eixos de atuação 
no projeto: (1) Educação e Comunicação; (2) 
Gestão e Governança; (3) Rede de Atenção 
à Saúde; (4) Vigilância em Saúde. Os rela-
tórios sobre as ações desenvolvidas estão 
disponíveis por eixo na Plataforma LUES.

Como marco dos primeiros seis meses 
de atuação dos Apoiadores, foram realiza-
das duas atividades de caráter formativo e 
avaliativo2, que buscaram atender algumas 
demandas formativas identificadas durante 
o primeiro Curso Formativo e durante as 
atividades de supervisão das atividades dos 
apoiadores realizada pelos cinco superviso-
res do Projeto:

Durante a Oficina 1 foram feitas con-
siderações sobre a necessidade de se 
reconhecer a comunicação como compo-
nente estratégico da gestão em saúde nos 
municípios, e de se construir um processo 
de planejamento e reconhecimento do 

2 Oficina Formativa para apoiadores do PROJETO 
DE RESPOSTA RÁPIDA À SÍFILIS, BRASÍLIA/DF – 17 a 
19 de outubro de 2018 (1) e a OFICINA sobre APOIO 
EM PESQUISA E INTERVENÇÃO DO “PROJETO 
SÍFILIS NÃO”, NATAL/RN – 29 a 31 de outubro de 
2018 (2).
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território para desenvolvimento de ações 
efetivas de comunicação (mídias, caminhos 
e linguagens). 

Também foram apontadas as dificulda-
des da ação de apoio, tais como conseguir 
o compromisso e a execução de ações de 
comunicação em sífilis a partir das áreas 
técnicas e gestões municipais/estaduais 
em saúde, bem como a necessidade do 
uso da criatividade e mediação na formula-
ção e execução de ações de comunicação 
no território. 

Ainda destacou-se a necessidade de 
desenvolvimento de materiais institucionais 
sobre a Resposta Rápida à Sífilis, infor-
mes quanto à produção e distribuição de 
materiais previstos, e foram sugeridas as 
seguintes propostas: 

• Grupos de trabalho para exercício de for-
mulação de estratégias de comunicação 
aliando as experiências locais e propo-
sição de novas tecnologias/abordagens. 

• Inserção de propostas de apoio aos pla-
nos de comunicação local – matriciar o 
apoio da ASCOM - DIAHV – estabelecer 
feedback de apoio para a produção de 
materiais locais. 

A Oficina 2 trabalhou com apoiado-
res e supervisores do Projeto Sífilis Não. 
Esse encontro visou realizar uma análise 
sobre o apoio desenvolvido nas atividades 
de campo dos apoiadores até o presente 
momento, empreendendo uma discussão 
teórico metodológica sobre apoio nas suas 
dimensões institucional e de pesquisa.

A referida Oficina foi realizada como 
parte da programação da 2ª. Conferência 
Internacional de Inovação em Saúde, rea-
lizada no período de 30 de outubro a 01 
de novembro em Natal/RN3 e teve como 

3 A Conferência teve como tema principal “A impor-
tância da Inovação Tecnológica em Saúde para os 
países em desenvolvimento”. Os apoiadores par-
ticiparam da programação da Conferencia, que 
incluiu o Simpósio Satélite com o tema Doenças 
Negligenciadas e Tecnologias e o Simpósio 

objetivo analisar as atividades de campo 
desenvolvidas de abril a outubro de 2018, 
discutir os referenciais teórico-metodoló-
gicos sobre apoio e indicar os próximos 
passos do para o ano de 2019. 

Durante a oficina com os apoiadores, 
foram identificadas algumas questões rela-
cionadas ao modo de fazer do apoiador, com 
questionamentos sobre que tipo de apoio 
é realizado no âmbito do projeto, se insti-
tucional ou matricial, ou um misto desses. 
Identificou-se a necessidade de dar maior 
clareza quanto à participação dos apoiado-
res no quesito de pesquisa e a urgência da 
readequação da plataforma e do seu uso 
para dar maior agilidade e coerência opera-
cional. Foi identificada a necessidade de se 
formar um grupo de cinco apoiadores, um 
por Região, para dar suporte ao grupo de 
desenvolvimento da Plataforma LUES.

Durante a oficina com os supervisores, 
foram identificadas as seguintes questões: 
a) a disponibilidade de dados gerados no 
território; b) a necessidade de definir um 
conjunto de orientações sobre o uso de 
informações no território e em pesquisa; 
c) premência de qualificar o trabalho des-
sas redes instituídas no âmbito do projeto 
envolvendo apoiadores, supervisores e 
grupo condutor nacional e local; d) neces-
sidade de sistematizar o que foi produzido 
no âmbito do projeto; e) possibilidade 
de termos a oferta de um curso EAD com 
momentos presenciais para o apoio e f) o 
componente da pesquisa no Projeto envol-
vendo a participação da UFRN e de como 
os apoiadores podem ampliar seu processo 
de participação tendo acesso aos estudos 
já produzidos. 

Satélite com o tema Sífilis e Tecnologias, organi-
zados pelo Núcleo de Estudos em Saúde Coletiva 
da Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(NESC/UFRN).
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CONSIDERAÇÕES SOBRE 
APRENDIZADOS QUE PODEM 
NORTEAR OS CAMINHOS DO 
TRABALHO DE APOIADORES 

A partir do exposto até aqui sobre a expe-
riência de apoio institucional no Projeto Sífilis 
Não, podemos elencar algumas considera-
ções sobre o aprendizado produzido que 
podem contribuir para traçarmos os próxi-
mos caminhos do trabalho dos apoiadores 
no próprio projeto e de outras propostas 
que se vinculem à perspectiva de apoiar 
coletivos na gestão e na atenção à saúde.

Importante destacar que aprendizados a 
partir de quaisquer experiências – pessoal, 
profissional, institucional – incluem tanto 
os aspectos denominados fortes quanto 
aspectos de características mais frágeis.  
Da análise das fortalezas aprendemos a pos-
sibilidade de reafirmá-las no mesmo projeto 
e de reproduzi-las em outros contextos. 
Das fragilidades encontradas, identificamos 
oportunidades de melhorar o que estamos 
fazendo ou aquilo que já realizamos e evitar 
sua reprodução. Desse modo, identificamos 
as fragilidades também como aprendizados 
importantes para aperfeiçoar o modo de 
fazer e de analisar os efeitos da ação.

Na experiência relatada, destacamos 
alguns aprendizados que merecem atenção 
para o desenvolvimento do Projeto Sífilis 
Não no que se refere ao apoio institucional, 
mas que repercutem também nos demais 
eixos de ação.

Destacamos como fortaleza o modo 
de fazer compartilhado, de realizar as 
ações necessárias à seleção e à formação 
introdutória dos apoiadores, que buscou 
concretizar ao final desses processos a 
íntima relação entre saberes e práticas que 
deveria estar presente nas ações dos apoia-
dores nos territórios.

Ou seja, falamos aqui de um processo 
de identificação de sujeitos com perfil 
para desenvolver conhecimento e ação, 
na perspectiva de atingir finalidades com-
partilhadas por um coletivo de trabalho. 

Esse processo implicou em um posiciona-
mento ético e político que exigiu diálogo 
e negociação interdisciplinar, destacada-
mente entre saberes do campo da saúde 
em interação com o campo tecnológico 
(SCHERER, 2011). Essa interação foi deter-
minante para definição do processo seletivo 
com a capilaridade necessária para buscar 
candidatos em todo território nacional, 
com o desenvolvimento de um sistema de 
inscrição e avaliação de forma interdiscipli-
nar, e a partir do enorme contingente de 
inscritos, perto de 1400 candidatos, iden-
tificar as competências necessárias para o 
enfrentamento da sífilis como questão de 
saúde pública, tendo como referência a 
complexidade da realidade dos territórios 
e a diversidade de atores com potencial 
para agir e interagir sobre as necessidades 
de saúde da população.

Entre as oportunidades de melhorias 
para dar seguimento ao trabalho de apoio, 
chamam a atenção dois aspectos que apre-
sentaram fragilidades; a) a lacuna quanto ao 
referencial teórico norteador do trabalho 
dos apoiadores; b) a ausência de processo 
de educação permanente articulado ao tra-
balho de apoio.

No primeiro, o item a, evidenciou-se 
que apoiadores e supervisores expressam a 
necessidade de se ter uma definição teórica 
orientadora do trabalho de apoio tanto para 
quem apoia gestores (apoiador) quanto para 
quem apoia o apoiador (supervisor) e, ao 
mesmo tempo, com isso, percebemos outra 
lacuna – a ausência de apoio ao supervisor, 
o que demandaria entrar em cena a figura 
de outro sujeito apoiador para constituir um 
arranjo colaborativo e compartilhado do tra-
balho de apoio.

Considerando que o apoio visa pro-
duzir mudanças de práticas e de sujeitos 
(CAMPOS et al., 2014), a análise do traba-
lho com o coletivo e pelo coletivo se faz 
fundamental para dar suporte teórico às 
decisões e aos processos locais desenca-
deados. Nesse sentido, identificamos que 
uma agenda formativa que contemple a 
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educação permanente da equipe de apoio, 
de modo regular e sistemático, poderá 
suprir a lacuna identificada no item b, mas 
também responder com mais agilidade 
e eficiência a lacuna identificada no item 
a, isto é, a própria agenda formativa tem 
potencial de direcionar de forma contex-
tualizada a perspectiva teórica orientadora 
do trabalho de apoio a ser adotado pelo 
Projeto Sífilis Não, com opção teórico-me-
todológica por uma ou por combinações 
de orientações já praticadas e respaldadas 
no âmbito do SUS brasileiro.

A perspectiva de se realizar uma avalia-
ção participativa do trabalho de apoio é uma 
iniciativa em processo de execução, cujo 
projeto de pesquisa já está em fase de apre-
ciação junto Comitê de Ética em Pesquisa 
(referir o projeto de pesquisa). Outra inicia-
tiva é a proposta de realização de curso em 
formato de agenda formativa com encon-
tros virtuais mediados por tecnologia digital, 
em desenvolvimento. Essas duas iniciativas 
poderão ser também de grande valia para 
aprimorar o trabalho de apoiadores com 
direcionamento teórico e operativo coeren-
tes com os desafios a serem enfrentados em 
contextos territoriais tão diversos.

Outro aspecto a ser destacado, no que 
tange à implementação do Projeto, diz res-
peito à possibilidade concreta da construção 
de uma rede de cooperação envolvendo 
os diversos gestores no espaço locorregio-
nal, tendo a Universidade como parceira 
na construção de caminhos e estratégias 
de superação dos problemas inerentes ao 
enfrentamento à sífilis. Esse processo, além 
de ter um grande potencial, auxilia os parcei-
ros a (re)visitarem seus processos e práticas 
na busca de soluções conjuntas.

Consideramos, enfim, que tais aspec-
tos se constituem como oportunidades de 
melhorias para que sejam usadas as tec-
nologias relacionais para potencializar a 
análise das situações, a comunicação entre a 
equipe do apoio e a produção subjetiva de 
apoiadores com capacidade de intervenção 
e mediação em coletivos. Aqui destacamos 

tanto as relações em encontros virtuais 
mediados por recursos digitais, quanto as 
relações em encontros presenciais, todos 
tão necessários para que o apoio se realize 
de forma efetiva nos territórios e produzam 
efeitos de mudança nas práticas de gestão e 
atenção, com repercussão na melhoria dos 
indicadores de controle da sífilis.
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TESTES RÁPIDOS DE SÍFILIS NAS REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE: 
UMA ESTRATÉGIA DE RESPOSTA À EPIDEMIA BRASILEIRA

SYPHILIS RAPID TESTS AND HEALTHCARE NETWORK: A KEY STRATEGY ON THE 

RESPONSE TO THE BRAZILIAN EPIDEMIC

RESUMO 
Em 2016, o Ministério da Saúde (MS) bra-
sileiro declarou epidemia de sífilis no país.  
A partir desta declaração, diversas ações 
em saúde pública foram realizadas: a) revi-
são dos protocolos clínicos; b) elaboração 
de uma agenda estratégica; c) ampliação 
da cobertura e oferta de testes rápidos 
(TR). Este artigo tem como objetivo revisar 
as ações que nortearam essa ampliação, a 
fim de, possivelmente, auxiliar outros países 
no aperfeiçoamento da testagem rápida na 
atenção básica. Melhorias na distribuição 
de TR, treinamento de pessoal técnico e 

adesão à Avaliação Externa da Qualidade 
para TR (AEQ-TR) são variáveis qualitativas 
observadas no estudo. Os TR foram imple-
mentados no ano de 2012 como política 
de saúde pública, com a descentralização 
para todas as unidades básicas de saúde, 
especialmente no atendimento pré-natal. 
Em 2016, o MS publicou o Manual Técnico 
para Diagnóstico da Sífilis, que padronizou 
o uso dos TR treponêmicos em diferentes 
fluxogramas de diagnóstico, alinhando-os 
às diversas realidades de infraestrutura exis-
tentes no país. Um maior impacto de seu 
uso foi possível quando se obteve o apoio 
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da Conselho Federal de Enfermagem, que 
permitiu a realização dos testes rápidos por 
profissionais de nível médio. Além disso, a 
plataforma de capacitação à distância do MS 
para realização de TR (Telelab) alterou sua 
plataforma off-line para on-line, aumentando 
em cinco vezes o número de profissionais 
certificados. O incentivo para realização da 
AEQ-TR de forma regular desempenhou 
papel fundamental ao triplicar o número de 
participantes em 2017/2018, quando com-
parado com 2012, tendo naqueles anos 94% 
de aprovação. Tais ações corroboraram para 
aumentar a distribuição dos TR pelo MS em 
oito vezes no ano de 2018 (10.353.900 tes-
tes), quando em comparação à distribuição 
em 2012. A utilização dos TR requer atua-
lizações sistemáticas e regulares de ações 
conjuntas para melhor apoiar as políticas 
para enfrentamento da sífilis. Nesse con-
texto, acesso nacional de TR garantido por 
um sistema logístico eficiente, treinamento 
técnico apropriado e avaliação de quali-
dade são fundamentais para amplo uso dos 
TR na atenção básica. 

Palavras-chave: Sífilis. Diagnóstico. Teste 
rápido Treinamento. AEQ.

ABSTRACT
In 2016, the Brazilian Ministry of Health 
(MoH) declared the epidemic setup and, 
hence, was able to promote public health 
actions, including rapid test (RT) use. This 
study aimed to evaluate RT-based actions 
in order to measure its impact on the 
national public health and ultimately to 
help other countries on improving RT use. 
We identified and qualitatively evaluated 
the main public health actions currently 
adopted by the MoH for the use of RT 
on the expansion of syphilis diagnosis in 
Brazil, highlighting the improvements on 
RT distribution, technical staff training, 
and adherence to the RT external quality 
assessment (RT-EQA). In 2016, the MoH 
launched the Technical Guidelines for the 
Diagnosis of Syphilis, regulating the use of 

RT as treponemal test on different diagnostic 
algorithms, embracing infrastructure 
pluralistic scenarios. RT use, which was 
implemented in 2012 as public health policy, 
was then decentralized to all primary health 
care facilities, especially in antenatal care. 
Greater impact was achieved with the Nurse 
Association support by allowing nursing 
technicians to perform RT. Additionally the 
MoH distance-learning course for technical 
training on RT (Telelab) switched its platform 
from offline to online media, increasing 
fivefold the number of certifications. 
Indeed, motivating regular RT-EQA played a 
fundamental role on triplicating the number 
of RT-EQA participants in 2017/2018 when 
compared to 2012, with 94% approval. The 
MoH also strengthened its relationship with 
health care professionals, by promoting 
videoconferences and workshops. Such 
actions corroborated to increase eightfold 
syphilis RT on-demand distribution by 
the MoH in 2018 (10,353,900 tests) when 
compared to 2012. The use of RT requires 
systematically and regularly updates on 
concomitant actions in order to better 
support syphilis health care policies. 
Guaranteed national access by an efficient 
logistic system, appropriate technical 
training and quality evaluation are key steps 
towards a successful RT widely use.

Keywords: Syphilis. Diagnosis. Rapid test. 
Technical training. EQA. 

INTRODUÇÃO

A sífilis é uma infecção causada pelo 
Treponema pallidum, uma bactéria que 
tem a via sexual como principal forma de 
transmissão e que infecta exclusivamente 
os seres humanos. Quando não tratada 
de maneira adequada, estima-se que 35% 
das pessoas poderão se curar esponta-
neamente, e o restante seguirão o curso 
natural da evolução da doença, que con-
siste em: sífilis primária, sífilis secundária, 
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sífilis latente e sífilis terciária. Do total de 
pessoas que não se curam espontanea-
mente, cerca de 65% progridem para a fase 
terciária, comprometendo diversos órgãos 
do corpo humano, com danos graves e até 
irreversíveis a longo prazo (HORVÁTH, 2011; 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015a).

Em mulheres gestantes, sejam elas não 
diagnosticadas ou não tratadas, a sífilis tam-
bém é transmitida verticalmente, na maioria 
dos casos durante a gestação, levando ao 
desenvolvimento da sífilis congênita. Com 
altas taxas de morbidade e mortalidade,  
a sífilis congênita afeta de maneira severa 
o desenvolvimento da criança, chegando 
a 40% a taxa de abortamento, óbito fetal e 
morte neonatal (LUMBIGANON et al., 2002; 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2016).

De acordo com a Organização Mundial 
da Saúde, mais de 1 milhão de Infecções 
Sexualmente Transmissíveis (IST) são 
adquiridas a cada dia. Dentre elas, aproxi-
madamente 16 mil correspondem a novos 
casos de sífilis, totalizando 6 milhões por 
ano (NEWMAN et al., 2015).

Em 2015, foi observado um aumento de 
32,7% dos casos de sífilis adquirida, quando 
comparado a números de 2014, totalizando 
65.878 casos notificados naquele ano. Com 
relação a gestantes, em 2015 existia uma 
taxa de 11,2 casos a cada 1.000 nascidos 
vivos, totalizando 33.365 casos no ano. Mais 
preocupante ainda é a situação da sífilis con-
gênita, chegando a 19.228 casos somente 
em 2015, representando um aumento de 
21% com relação ao ano anterior. Esses 
números alertaram o Ministério da Saúde, 
de forma que no ano de 2016 o MS decla-
rou haver uma epidemia de sífilis no país 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018).

Frente a tal cenário, torna-se impera-
tiva a necessidade de se identificar quais 
são os desafios existentes no combate à 
sífilis e como solucioná-los. Dentre esses 
desafios, um dos mais importantes a ser 
considerado diz respeito ao diagnóstico e 
tratamento oportuno, permitindo conter 
a cadeia de transmissão e a ocorrência de 

novas infecções. Nesse sentido, a realiza-
ção do diagnóstico em tempo oportuno, 
a ampla cobertura e o acesso ao serviço 
de saúde constituem estratégias chave no 
combate à epidemia.

Os testes rápidos são imunoensaios cro-
matográficos cuja execução não necessita 
de estrutura laboratorial e cuja interpretação 
pode ser feita em até 30 minutos. Além disso, 
são de fácil execução e, conforme preconi-
zado pelo Ministério da Saúde, podem ser 
realizados por qualquer profissional desde 
que devidamente capacitado. No Brasil, 
desde 2005 os testes rápidos para sífilis 
do tipo treponêmico vêm sendo emprega-
dos como uma importante ferramenta para 
ampliação do acesso ao diagnóstico. Nas 
diretrizes diagnósticas preconizadas pelo 
Ministério da Saúde, um dos fluxogramas 
propostos inclui o teste rápido treponêmico 
como teste inicial. 

Dessa forma, a testagem rápida fica no 
centro da estratégia de expansão da oferta 
de testagem para sífilis no Brasil (MINISTÉRIO 
DA SAÚDE, 2016). O presente trabalho tem 
o objetivo de revisar a política do Ministério 
da Saúde de ampliação do diagnóstico da 
sífilis utilizando testes rápidos.

DIAGNÓSTICO DA SÍFILIS

No Brasil, o diagnóstico da sífilis é regu-
lamentado pela Portaria n. 2012 de 19 de 
outubro de 2016, que aprova o Manual 
Técnico para Diagnóstico da Sífilis. Nesse 
manual são apresentados diferentes flu-
xogramas compostos por dois testes 
diagnósticos ou mais, os quais consideram 
as diversas realidades de assistência à saúde 
do país e permitem a realização do diagnós-
tico precoce seguro, visando à instituição do 
tratamento oportuno e à cura (MINISTÉRIO 
DA SAÚDE, 2016).

Nenhum teste usado de maneira isolada 
para o diagnóstico de uma infecção é capaz 
de acertar o resultado 100% das vezes, uma 
vez que não existe teste 100% sensível e 
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100% específico ao mesmo tempo. Dessa 
forma, a associação de testes com metodo-
logias diferentes aumenta o valor preditivo 
positivo do resultado, isto é, quando o 
resultado positivo ocorre nos casos em que 
a pessoa realmente possui a infecção. Para 
sífilis, a definição do diagnóstico se dá pela 
associação dos sinais e sintomas clínicos, do 
histórico de exposição de risco e associação 
dos resultados de testes diagnósticos tre-
ponêmicos e não treponêmicos. Há ainda  
a possibilidade de realização de exames dire-
tos, isto é, quando se identifica diretamente 
o patógeno em amostras coletadas no local 
da lesão, porém o emprego desse método 
está cada vez mais raro (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2015a, 2016).

Os TR treponêmicos para sífilis estão 
presentes nos fluxogramas de diagnós-
tico como teste inicial, seguidos por testes 
não treponêmicos, como testes comple-
mentares. Ressalta-se a importância de se 
utilizar os fluxogramas que se iniciam com 
TR sempre que possível, isto porque, além 
de possuir maior sensibilidade do que os 
testes não treponêmicos, as características 
dos TR permitem a tomada de decisão ime-
diata para conduta clínica, quando o retorno 
da pessoa ao serviço de saúde após resulta-
dos de testes laboratoriais não é garantido. 
Além disso, nos casos de gestantes sem 
registro de tratamento prévio com TR rea-
gente, o tratamento também pode ser 
iniciado, consistindo em uma conduta extre-
mamente importante para a prevenção da 
sífilis congênita (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
2015b, 2016). 

CAPACITAÇÃO PARA 
REALIZAÇÃO DOS TESTES 
RÁPIDOS

No Brasil, os TR podem ser realizados 
por qualquer pessoa, desde que devida-
mente capacitada, presencialmente ou a 
distância (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2016). 
Inicialmente, o MS realizava a capacitação 

presencial de profissionais para realização 
de TR por todo país, os quais eram deno-
minados “multiplicadores” e possuíam a 
missão de capacitar demais profissionais em 
seu território. 

Porém, com a necessidade de ampliação 
do uso dos TR, tornou-se essencial a institui-
ção de uma estratégia que pudesse capacitar 
um quantitativo maior de profissionais e de 
forma qualificada. A partir desta necessidade, 
incorporou-se ao TELELAB – Plataforma de 
Capacitação a Distância do Ministério da 
Saúde – um curso de Diagnóstico de Sífilis 
que abordava a realização dos TR em seu 
conteúdo. O TELELAB foi criado em 1997, 
em parceria com a Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC), e tem como objetivo 
padronizar as condutas e melhorar a quali-
dade do diagnóstico laboratorial em todo o 
país. É composto por videoaulas e manuais 
de apoio, e fornece a opção de certificação 
mediante aprovação em avaliação. 

Visando à ampliação da capacitação, 
em 2014, o TELELAB migrou para uma 
plataforma on-line, passando a ofertar inte-
gralmente os seus cursos de forma gratuita 
e com livre acesso. Embora os conteúdos do 
TELELAB fossem enviados anteriormente 
pelo correio para todo o território nacional 
e de forma gratuita para qualquer pessoa 
solicitante, a disponibilização do conteúdo 
de forma on-line possibilitou um aumento 
de cinco vezes no número de certificação, 
alcançando um quantitativo de pessoas 
que jamais poderia ser alcançada por meio 
cursos pessoais ou pelo envio de materiais 
pelo TELELAB. Entre os anos de 2014 e 
2018, 4356 pessoas foram capacitadas para 
o curso “Diagnóstico de Sífilis” no TELELAB 
e, portanto, podem realizar TR em suas roti-
nas (MINISTÉRIO DA SAÚDE, [2019]).
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participantes em 2017/2018, com 94% de 
aprovação para a testagem de sífilis.

FORTALECIMENTO DA 
RELAÇÃO COM OS 
PROFISSIONAIS DE SAÚDE 

A necessidade de interlocução com os 
profissionais da saúde que atuam na ges-
tão dos estados e capitais do país, bem 
como no atendimento e diagnóstico das 
pessoas com sífilis, levou à realização de 
videoconferências e oficinas pelo MS para o 
fortalecimento da relação com os profissio-
nais de saúde. 

Videoconferências: anualmente, são rea-
lizadas 27 videoconferências com todas as 
unidades federativas do país. Nessas reuni-
ões, são abordados assuntos relacionados 
ao diagnóstico do HIV, da sífilis e das hepa-
tites virais. O uso do TR na ampliação da 
oferta da testagem é um dos temas centrais 
da videoconferência, e os profissionais da 
saúde podem elucidar dúvidas relacionadas 
com a gestão desses insumos e com a sua 
utilização, bem como discutir situações de 
seu cotidiano, dente outros temas que jul-
garem necessário. 

Oficinas de Testes Rápidos: estas oficinas 
ocorrem anualmente e tem como público 
principal as pessoas que atuam na gestão 
dos testes rápidos nos estados e capitais. 
Nelas promove-se a capacitação adequada 
de pessoal para garantia da ampliação do 
diagnóstico por meio de TR com qualidade 
e da distribuição dos TR em todo território 
nacional de forma eficiente, especialmente 
em áreas remotas, de alta vulnerabilidade e/
ou de difícil acesso. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A evolução tecnológica possibilitou o 
desenvolvimento de testes que, mantendo 
a qualidade em relação aos testes laborato-
riais, podem ser executados em locais com 

AVALIAÇÃO EXTERNA DA 
QUALIDADE PARA TESTES 
RÁPIDOS

Além da capacitação das pessoas para rea-
lização dos TR, é extremamente importante 
que seja avaliada a qualidade dos resulta-
dos de TR realizados no país. Dessa forma, 
em cumprimento à legislação RDC 302/
ANVISA/2005, no que se refere à garantia da 
qualidade do diagnóstico, o MS, em parce-
ria com Laboratório de Biologia Molecular, 
Microbiologia e Sorologia (LBMMS) da UFSC, 
criou o Programa de Avaliação Externa da 
Qualidade para os Testes Rápidos (AEQ-TR) 
em 2011. A AEQ-TR utiliza a metodolo-
gia DTS, do inglês Dried Tube Specimens.  
As amostras secas em tubo não oferecem 
risco biológico e são estáveis o suficiente 
para serem enviadas por correio, sem alte-
ração da qualidade dos painéis (BENZAKEN 
et al., 2014; PAREKH et al., 2010). 

De caráter educacional e não punitivo, a 
AEQ-TR tem como objetivo acompanhar o 
desempenho dos profissionais na execução 
de TR em longo prazo. Periodicamente, são 
enviados painéis compostos por amostras 
com reatividade para sífilis, HIV e Hepatite 
B conhecida pelo LBMMS, produtor dos 
painéis, mas desconhecida pelo profissio-
nal que participará na AEQ-TR. Ao receber 
os painéis, os profissionais devem executar 
as amostras da mesma forma que reali-
zam os TR com amostras de pessoas. Em 
seguida, devem reportar o resultado em 
um sistema on-line. 

Quando o desempenho é satisfatório, 
o profissional recebe um certificado de 
aprovação. Nas situações de reprovação, 
o profissional recebe um relatório com as 
possíveis causas que possam estar interfe-
rindo na qualidade dos resultados gerados 
nas testagens de rua rotina, e quais as pos-
sibilidades de melhoria. A necessidade de 
ampliação do uso dos TR também levou 
ao incentivo para realização da AEQ-TR 
de forma regular, o que, quando com-
parado com 2012, triplicou o número de 
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infraestrutura mínima, permitindo, dessa 
forma, a expansão da oferta diagnóstica nas 
mais diferentes localidades do Brasil, e um 
quantitativo crescente de testes distribuídos 
(Gráfico 1).

Desde sua implementação como polí-
tica pública em 2012, o investimento do 
Ministério da Saúde permitiu a descentrali-
zação da testagem para todas as Unidades 
Básicas de Saúde (UBS), especialmente no 
atendimento pré-natal. O contato próximo 
com os conselhos profissionais e com os 
profissionais da ponta foi fundamental para 
garantir a aceitação da tecnologia no con-
texto das UBS. 

Além disso, a modernização do Telelab, 
incluindo todo o conteúdo da plataforma 
on-line aumentou enormemente o número 
de acessos, além da quantidade de profis-
sionais capacitados. Como resultado destas 
ações, a aprovação no programa de AEQ 
mostra excelência na execução dos TR nas 
unidades de saúde pública, garantindo a 
qualidade do serviço ofertado. O resultado 
disso é o aumento do número de notifica-
ções. No entanto, ainda é preciso superar as 
lacunas que permanecem: o acesso ao trata-
mento e a continuidade da linha de cuidado. 

Gráfico 1 - Ampliação da distribuição dos Testes Rápidos de Sífilis pelo Ministério da Saúde.

Fonte: DIAHV/SVS/MS (2019).
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RESUMO
Segundo a Organização Pan-Americana 
de Saúde (OPAS), as Salas de Situação de 
Saúde (SSS) estão voltadas para plane-
jar e avaliar as ações em saúde; apoiar a 
definição dos programas e políticas que 
melhorem a saúde; avaliar a qualidade e 
o acesso aos serviços; apoiar a vigilância 
da saúde pública, incluindo as do regula-
mento internacional; intervir em situações 
de emergência como surtos epidêmicos ou 
desastres naturais, bem como disseminar a 
informação em saúde. A Sala de Situação 
de Saúde do Distrito Federal (SSS/DF), foi 
desenvolvida por intermédio do projeto 
“Qualificação da Gestão da Informação do 
SUS no âmbito do DF” com o intuito de 
fortalecer a gestão da informação (GI) e a 
sistemática de monitoramento e avaliação 
(M&A). Essa foi uma decisão de grande 
importância, considerando que a fragili-
dade na avaliação da qualidade da gestão 
das informações de saúde constitui um 
limitante aos avanços necessários à amplia-
ção da capacidade de resposta do gestor, 
resultando em perda de oportunidades de 
avanços no entendimento sobre os proces-
sos de saúde-doença-cuidado. Além disso, 
tão importante quanto sanar essas ares-
tas, foi disponibilizar informações sobre a 
gestão, com maior transparência ativa da 
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito 
Federal (SES/DF). Por outro lado, a opção 
pelo uso de tecnologias livres permite a 
troca de conhecimento e a utilização por 
outros gestores, a otimização no uso dos 
recursos públicos, além de encorajar novas 
parcerias entre gestores e instituições de 
ensino e pesquisa. Assim, o objetivo deste 
artigo é demonstrar a relevância do desen-
volvimento e da manutenção do modelo 
utilizado para a criação da SSS/DF como 
ferramenta estratégica para a dissemina-
ção de dados e informações em saúde e, 
em especial, o uso dessa tecnologia para o 
monitoramento e controle da sífilis no DF.

Palavras-chave: Sala de Situação. 
Tecnologia da Informação e Comunicação. 
Informações em Saúde. Software livre. Sífilis.

ABSTRACT
According to the Pan American Health 
Organization (OPAS), health situation rooms 
(SSS) are focused on planning and evaluating 
health actions; support the definition of 
programs and policies that improve health; 
assess quality and access to services; support 
public health surveillance, including those 
of the international regulation; intervene 
in emergency situations such as epidemic 
outbreaks or natural disasters, as well as 
disseminate health information. The Health 
Situation Room of the Federal District (SSS/
DF), was developed through the project 
“Qualification of Information Management 
of SUS within the Federal District” in order 
to strengthen information management 
(GI) and the systematics of monitoring 
and evaluation (M&E). This was a decision 
of great importance considering that the 
fragility in the evaluation of the quality of the 
health information management, constitutes 
a limitation to the necessary advances 
to increase the responsiveness of the 
manager, resulting in loss of opportunities 
for improvement in the understanding of 
the processes health-disease-care, and, 
as important, to heal these edges, was to 
make information on the management, 
with greater active transparency of SES 
/ DF available. On the other hand, the 
option of using free technologies allows the 
exchange of knowledge and use by other 
managers, optimization in the use of public 
resources, and encourage new partnerships 
between managers and teaching and 
research institutions. Thus, the objective of 
this article is to demonstrate the relevance 
of the development and maintenance of 
the model used to create the SSS/DF, as a 
strategic tool for the dissemination of health 
data and information, and especially the use 
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of this technology for the monitoring and 
control of syphilis in DF.

Keywords: Situation Room. Information 
and communication technology. Health 
Information. Free Software. Syphilis.

INTRODUÇÃO

A informação em saúde tem como esfera 
de intervenção tanto a consciência subjetiva 
do cidadão e o exercício do controle social 
quanto o atendimento às complexas estraté-
gias de decisão do gestor público de saúde, 
de desenvolvimento tecnocientífico e de 
articulação da saúde com as demais políti-
cas sociais e econômicas do país (OLIVEIRA; 
SELLERA; REIS, 2013).

O desenvolvimento de sistema de 
informações é fundamental para gerar infor-
mações ao processo de tomada de decisão. 
Isso se aplica também ao setor público e, 
principalmente, na área da saúde, cuja inter-
venção em tempo oportuno é essencial para 
identificar problemas, desenvolver e avaliar 
as políticas e ações, organizar a execução, 
além de acompanhar e controlar a prestação 
dos serviços de saúde (LUNKES et al., 2016).

Os Sistemas de Informação em Saúde 
(SIS) são ferramentas tecnológicas que auxi-
liam os gestores das três esferas de governo 
a processar os dados, gerando informações 
necessárias para organizar a prestação de 
serviços em saúde, monitorar o comporta-
mento da população e investigar os mais 
diversos agravos que incidem sobre ela, 
tendo em vista a promoção do planeja-
mento das ações e políticas públicas na área 
(DANIEL, 2012).

Portanto, o uso da informação em saúde 
possibilita aos gestores e profissionais da 
área a avaliação da situação de um deter-
minado território e, a partir dessa avaliação,  
o planejamento e a implementação de 
estratégias de enfrentamento aos proble-
mas encontrados.

A informação proporciona um novo 
ponto de vista para interpretação de even-
tos ou fenômenos, o que dá visibilidade e 
significados antes invisíveis. Desse modo,  
a informação é um meio ou material 
necessário para extrair e construir o conhe-
cimento (NONAKA; TAKEUCHI, 1997) e, 
nesse processo, a introdução das tecnolo-
gias de informação em saúde torna-se de 
fundamental importância para a melhoria, 
qualidade e agilidade dos processos.

Os sistemas de informação estão sendo 
mais amplamente usados no apoio à saúde 
da população e nas atividades de saúde 
pública relacionadas à prevenção e à promo-
ção de saúde, controle de doenças, vigilância 
e monitoramento (PINOCHET, 2011).

Por outro lado, os sistemas de informa-
ção do Brasil ainda apresentam fragilidades 
nos seguintes pontos críticos: irrelevância 
da informação obtida, má qualidade dos 
dados, duplicação de sistemas de infor-
mação em saúde, falta de oportunidade 
na apresentação dos dados e de retro-
alimentação (feedback) e pouco uso da 
informação (MELLO JORGE; LAURENTI; 
GOTLIED, 2010).

Esse contexto torna ainda mais complexo 
o uso da informação em saúde de forma qua-
lificada para o monitoramento e a avaliação 
das políticas públicas. Os sujeitos políticos 
participam da vida social em proporção ao 
volume e à qualidade das informações que 
possuem a partir das suas possibilidades de 
acesso às fontes de informação e de condi-
ções favoráveis de aproveitamento delas, 
de forma a poderem intervir como produto-
res do saber.

Sendo assim, o acesso às informações 
precisa ser democratizado e as barreiras 
existentes, superadas. Para tanto, na pers-
pectiva de fortalecer o exercício do controle 
social na política de saúde, se faz necessário, 
por parte dos sujeitos políticos envolvidos 
no processo, o efetivo conhecimento do 
Sistema Único de Saúde (SUS), da legislação, 
da realidade epidemiológica, assisten-
cial, financeira e política para acompanhar, 
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estimular e avaliar o sistema de informações 
em saúde (SIS) no nível municipal, estadual 
e nacional (CHAUÍ, 1993).

Outro ponto crucial é tornar as informa-
ções em saúde acessíveis aos usuários, de 
forma que qualquer sujeito possa interpretar 
e se apropriar do conhecimento. Uma forma 
que vem sendo adotada para responder a 
essa necessidade é a criação e utilização de 
SSS, consideradas como importantes ferra-
mentas para mostrar os dados do território, 
os problemas de saúde da população, além 
de evidenciar alguns resultados já alcança-
dos por meio das intervenções realizadas.  
A SSS se converte em um espaço de intera-
ção da equipe, em que se tomam decisões 
baseadas em dados analisados que geram 
informação e conhecimento, em contextos 
sociais, econômicos, históricos particulares 
dos grupos de população (BRASIL, 2016).

Portanto, uma análise da situação de 
saúde de um território depende de dados 
confiáveis, consistentes e que estejam 
acessíveis a um maior número de usuários, 
permitindo ampla divulgação e socialização 
da informação.

MATERIAIS E MÉTODOS

A SSS/DF foi desenvolvida por intermé-
dio do projeto “Qualificação da Gestão da 
Informação do SUS no âmbito do Distrito 
Federal”, elaborado em junho de 2017, em 
parceria com a Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz/DF), e prevê o uso de tecnologias 
e softwares livres, ou seja, todos os códi-
gos-fontes dos sistemas criados durante a 
execução do projeto são livres para serem 
utilizados, modificados, adaptados e redis-
tribuídos, de forma a beneficiar o maior 
número possível de pessoas.

O portal da Sala foi construído utilizan-
do-se o wordpress como CMS (gerenciador 
de conteúdo) composto pelas linguagens 
HTML, CSS e JavaScript para o front-end. 
A linguagem utilizada no back-end do 
CMS foi PHP. Os painéis de visualização de 

dados (dashboards) são disponibilizados 
utilizando Kibana para apresentação. A dis-
ponibilização de mapas interativos e base 
georreferenciada foi feita utilizando-se o 
software i3Geo.

Para carga e tratamento de dados, são 
utilizadas a linguagem R e a ferramenta de 
ETL Pentaho Data Integration. Para geren-
ciamento e agendamento de execuções de 
cargas, foi utilizado o Rundeck.

A arquitetura de dados para produção 
de dashboards é composta pelo sistema de 
gerenciamento de banco de dados relacio-
nal PostgreSQL, não relacional MongoDB e 
a ferramenta Elasticsearch para disponibili-
zação de dados indexados.

Todo código desenvolvido foi versionado 
utilizando-se Git e GitLab como interface 
web para demais interações com o reposi-
tório (integração contínua). A infraestrutura 
da plataforma foi construída utilizando-se 
containers Docker e, para a gestão de con-
tainers, foi utilizada a ferramenta Rancher. 
Foram criados também os seguintes 
ambientes:

• Administração: o servidor de administra-
ção hospeda o gerenciador de containers 
e serviços de infraestrutura para suporte 
à administração dos demais ambientes.

• Desenvolvimento: é o servidor utilizado 
para o desenvolvimento de códigos 
e realização de testes com a base de 
dados.

• Homologação: é o servidor utilizado para 
validação das informações a serem apre-
sentadas no portal da Sala de Situação.

• Produção: ambiente de apresentação 
das informações no portal da Sala de 
Situação.

Os dados de sífilis congênita, adquirida 
e gestante são apresentados na Sala em 
forma de tabelas, gráficos e mapas. Podem 
ser agregados por semana, mês e por ano 
a partir de 2007. Além disso, as informações 
podem ser analisadas por região administra-
tiva de residência, por região de saúde, por 
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discutido exaustivamente com a área téc-
nica responsável para aprovação do layout 
e qualificação dos dados no ambiente de 
homologação. Somente após essa etapa de 
validação, os painéis são apresentados no 
ambiente de produção, estando disponíveis 
para visualização e consulta do cidadão.

Para manter um padrão de qualidade 
de todo o processo, foram desenhados um 
Procedimento Operacional Padrão (POP) e 
uma Ficha de Qualificação de Indicadores e 
Informações que foram padronizados para 
utilização durante a discussão com todas as 
áreas técnicas da Secretaria.

RESULTADOS

O Portal da SSS é acessado pelo ende-
reço eletrônico https://salasit.saude.df.gov.
br/. As informações encontram-se, nesse 
ambiente, agrupadas nas opções de menu: 
“Painéis”, “Mapas” e “Mais informações”. 
Também é possível acessar outros portais, 
como o “Portal da Transparência” (PT) e 
o “Portal de Dados Abertos da Saúde” 
(PDAS). No ícone “Destaques”, são publi-
cados posts chamando a atenção do 
internauta para as novidades do portal ou 
informações importantes para a sua melhor 
navegação (Figura 1).

estabelecimento notificador, por faixa etária, 
por sexo e por raça/cor. Essas informações 
são atualizadas semanalmente, de forma 
automática por meio de acesso aos bancos 
de dados disponibilizados pela Subsecretaria 
de Vigilância à Saúde (SVS/DF).

Antes, porém, os dados passam por uma 
etapa de higienização pela equipe técnica 
da Sala, formada por servidores públicos e 
consultores da Fiocruz, para verificar a pos-
sível ocorrência de registros inconsistentes 
que poderiam gerar dúvidas nos resultados 
apresentados. Nessa etapa, uma vez iden-
tificadas anormalidades, são reportadas as 
áreas técnicas responsáveis pelos dados 
para que sejam apresentadas justificativas 
ou possíveis correções. Essa etapa é muito 
importante, uma vez que as anormalidades 
não são consideradas pela ferramenta de 
ETL no momento de atualização dos dados.

Considerando as fragilidades ainda 
existentes nos sistemas de informação tran-
sacional, os valores inconsistentes podem 
ser, por exemplo, registros alfanuméricos 
preenchidos em campos numéricos. Nesse 
caso, a ferramenta de ETL gera log de erro, 
impossibilitando a atualização dos painéis 
(dashboards) da Sala de Situação.

Todo o processo de construção dos 
painéis, incluindo a seleção de indicado-
res, e demais informações, bem como de 
que forma serão apresentados na Sala, é 
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Figura 1 – Tela inicial do Portal da Sala de Situação de Saúde da SES/DF.

Fonte: Autoria própria (2019).

No bloco “Painéis”, organizado em cinco temas, os dados sobre sífilis encontram-se no 
item “Vigilância em Saúde” – doenças e agravos (Figura 2).

Figura 2 – Acesso aos dados sobre sífilis na SSS/DF.

Fonte: Autoria própria (2019).

Para compor o painel de sífilis, foram selecionadas, pela área técnica, as seguintes infor-
mações que são apresentadas em formato de gráficos, tabelas e mapas (Figuras 3 e 4).
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• Número de casos de sífilis adquirida 
notificados de 2007 ao ano corrente

• Número de casos de sífilis congênita 
notificados de 2007 ao ano corrente

• Número de casos de sífilis em gestantes 
notificados de 2007 ao ano corrente

• Caso de sífilis adquirida confirmado, des-
cartado, inconclusivo ou não informado

• Caso de sífilis congênita confirmado, des-
cartado, inconclusivo ou não informado

• Caso de sífilis em gestante confir-
mado, descartado, inconclusivo ou não 
informado

• Número de casos de sífilis adquirida por 
faixa etária de 2007 ao ano corrente

• Número de casos de sífilis por raça/cor
• Número de casos de sífilis por sexo
• Número de casos de sífilis notificados 

por Unidade de Saúde
• Número de casos de sífilis por Região 

Administrativa de Residência
• Número de casos notificados de sífilis 

por Região de Saúde

Figura 3 – Acesso ao painel de sífilis e seus respectivos dados e informações.

Fonte: Autoria própria (2019).
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Figura 4 – Distribuição dos dados sobre a sífilis na forma de gráficos e mapas.

Fonte: Autoria própria (2019).

Os metadados de todas as informações e indicadores que estão na Sala foram cadastrados 
em uma ficha técnica padrão para a qualificação de indicadores. O processo de construção 
de painéis segue o POP, conforme Figura 5.

Figura 5 – POP para construção de painéis da SSS/DF.

Fonte: Autoria própria (2019).

DISCUSSÃO

Os determinantes e condicionantes do 
‘sucesso ou fracasso’ em iniciativas de ‘Sala 
de Situação’ podem ser encontrados na 
construção epistêmica e histórica das infor-
mações em saúde: fragmentação, múltiplas 
fontes, baixa qualidade dos dados, vínculo 
à doença a partir do paradigma da clínica, 

informações revestidas pelo mito da neu-
tralidade, disponibilização da informação 
em formato que dificulta sua apropriação 
pelos gestores e pelo controle social, subor-
dinação a interesses privados empresariais, 
entre outros (OPAS, 2010).

A informação e a tecnologia da informação 
em saúde têm como esfera de intervenção 
tanto a consciência subjetiva do cidadão e o 
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exercício do controle social quanto o atendi-
mento às complexas estratégias de decisão 
do gestor público de saúde, de desenvol-
vimento tecnocientífico e de articulação da 
saúde com as demais políticas sociais e eco-
nômicas do país (RIPSA, 2008).

Com os avanços no controle das doen-
ças infecciosas e a melhor compreensão do 
conceito de saúde e de seus determinantes 
sociais, passou-se a analisar outras dimen-
sões do estado de saúde, medidas por 
dados de morbidade, incapacidade, acesso 
a serviços, qualidade da atenção, condições 
de vida e fatores ambientais, entre outros 
(RIPSA, 2008;). Spil et al. (2009) afirmam que 
é visível que as TIC na área da saúde são 
agentes facilitadores das mudanças orga-
nizacionais tanto em âmbito local quanto 
em âmbito nacional, porém as decisões 
que envolvem a adoção dessa tecnologia 
são complexas devido à inúmera variedade 
ofertada no mercado.

Várias salas de situação foram criadas e 
desativadas nos últimos anos no país, seja 
pela falta de prioridade da alta gestão em 
utilizá-las como ferramenta estratégica 
de gestão, seja pela impossibilidade de 
garantir sua atualização tecnológica, con-
dicionada muitas vezes à renovação de 
contratos com empresas detentoras de 
licenças proprietárias.

Dessa forma, do ponto de vista social, 
o software livre constrói um patrimônio 
comum de toda sociedade na forma de 
conhecimento. Esse patrimônio comum per-
mite, por exemplo, que o conhecimento seja 
assimilado de forma muito mais fácil pelos 
agentes sociais. Com isso, a possibilidade 
de inovação torna-se acessível a todos e 
não apenas àqueles que controlam privada-
mente determinado rol de conhecimentos.

O processo de divulgação de informação 
do setor saúde, com a utilização de tecnolo-
gias livres, torna-se sustentável e vincula-se 
a outra política pública de igual responsabi-
lidade e importância para o governo e que 
está estabelecida nas diretrizes constitucio-
nais no artigo 218 (incentivar a pesquisa e 

a capacitação tecnológica) e no artigo 219 
(incentivar o mercado interno, constituído 
como patrimônio nacional, através da auto-
nomia tecnológica) (FALCÃO et al., 2005).

A SSS/DF foi construída com base nes-
ses conceitos e também com base em 
nove princípios da Política Nacional de 
Informação e Informática em Saúde (PNIIS): 
1. a informação em saúde destina-se ao 
cidadão, ao trabalhador e ao gestor da 
saúde; 2. a produção da informação em 
saúde deve abarcar a totalidade das ações 
de controle e participação social, coletiva e 
individual, das ações da atenção à saúde e 
das ações de gestão; 3. a gestão da infor-
mação em saúde integrada e capaz de 
gerar conhecimento; 4. a democratização 
da informação em saúde como um dever 
das instâncias pública e privada de saúde; 
5. a informação em saúde como elemento 
estruturante para a universalidade, a inte-
gralidade e a equidade social na atenção 
à saúde; 6. o acesso gratuito à informação 
em saúde como direito de todo indivíduo; 
7. a descentralização dos processos de pro-
dução e disseminação da informação em 
saúde para atender às necessidades de 
compartilhamento de dados nacionais e 
internacionais e às especificidades regionais 
e locais; 8. a preservação da autenticidade 
e integridade da informação em saúde; e 9. 
a confidencialidade, sigilo e privacidade da 
informação de saúde pessoal como direito 
de todo indivíduo.

A Sala de Situação utiliza o conceito da 
Free Software Foundation, que considera 
um software como livre quando atende aos 
quatro tipos de liberdade para os usuários:

1. a liberdade de executar o programa 
para qualquer propósito;

2. a liberdade de estudar o programa e 
adaptá-lo para as suas necessidades;

3. a liberdade de redistribuir cópias do 
programa de modo que você possa 
ajudar ao seu próximo;
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4. a liberdade de modificar (aperfei-
çoar) o programa e distribuir essas 
modificações, de modo que toda a 
comunidade se beneficie.

Dessa forma, além de possibilitar a troca 
de conhecimento, otimizar o uso dos recur-
sos públicos e encorajar novas parcerias, 
a SSS/DF propicia que outras secretarias 
de saúde, universidades e demais institui-
ções, além de utilizar de suas informações, 
possam colaborar com a melhoraria dos 
códigos-fonte. Para isso foi criado um repo-
sitório público na web no qual as cópias 
dos códigos-fonte, softwares utilizados e 
sua documentação podem ser obtidos, sob 
licença GNU GPL.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O êxito alcançado na criação da SSS/DF 
com o uso de tecnologias livres demonstra 
que a parceria entre instituições de pesquisa 
e gestores comprometidos com o SUS traz 
benefícios não só para as instituições envol-
vidas, mas para toda a sociedade.

Várias instituições da Administração 
Pública Federal e do DF procuraram, nes-
ses últimos anos, conhecer a experiência 
e se apropriar da metodologia utilizada. 
Muitos já se beneficiam dos códigos-fonte 
e trabalham em sua customização de forma 
a atender aos interesses próprios de cada 
instituição.

Sabe-se que a experiência de sucesso 
advém em grande parte do fato de o pro-
jeto de criação da Sala estar fundamentado 
nos princípios da Política Nacional de 
Informação e Informática em Saúde (PNIIS) e 
suas diretrizes, entre as quais a do Governo 
Eletrônico (e-Gov) e a promoção da arti-
culação intersetorial visando melhorar a 
capacidade de produção de software como 
bem público no interesse da área da saúde, 
bem como o fomento ao desenvolvimento 
de metodologias e ferramentas científicas 

e tecnológicas para a gestão, qualificação e 
uso da informação em saúde.

A maneira de manter o controle e alcançar 
os benefícios do conhecimento científico e 
tecnológico não é pela apropriação de pro-
dutos ou artefatos tecnológicos, sejam físicos 
ou intelectuais, mas pelo desenvolvimento 
da habilidade de absorver o conhecimento 
existente, de criar produtos e de melhorar 
o uso dos antigos (SCHWARTZMAN, 1998).

Também é importante destacar que além 
do uso de tecnologias livres, que possibili-
tou a independência em relação a contratos 
com empresas privadas, o sucesso da cria-
ção e aperfeiçoamento da SSS, no período 
de junho de 2017 a dezembro de 2018, se 
deve ao fato do envolvimento do Secretário 
de Estado de Saúde, como grande patro-
cinador ao selecioná-la como uma de suas 
prioridades e em utilizá-la, como ferra-
menta estratégica na sua gestão. Além 
disso, a escolha da Fiocruz como instituição 
parceira, sem dúvida, contribuiu também 
decisivamente para a qualidade nas fases de 
elaboração e desenvolvimento do projeto.

Acreditamos que o estabelecimento de 
acordos de parceria dessa natureza pode 
ser reproduzido nos estados e municípios, 
promovendo a integração do conhecimento 
entre instituições de ensino e pesquisa e 
gestores locais e, dessa forma, contribuir 
para a qualificação da gestão do SUS.
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COMUNICAÇÃO EM SAÚDE PARA SÍFILIS: LEVANTAMENTO DE 
AÇÕES DE COMUNICAÇÃO MUNICIPAIS A PARTIR DO OLHAR 
DOS APOIADORES DO PROJETO RESPOSTA RÁPIDA À SÍFILIS

HEALTH COMMUNICATION AND SYPHILIS IN BRAZIL: A LOOK AT THE RAPID 

RESPONSE TO SYPHILIS PROJECT IN MUNICIPALITIES

RESUMO
Trata-se de um levantamento das ações 
de comunicação realizadas em muni-
cípios prioritários para enfrentamento 
à sífilis no Brasil. A amostra compreen-
deu 72 municípios do âmbito do Projeto 
Resposta Rápida à Sífilis – ação governa-
mental gerida pelo Ministério da Saúde e 
executada pelo Laboratório de Inovação 
em Saúde da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte para enfrentamento e 

redução da sífilis no Brasil. Para realizar o 
levantamento, foi aplicado questionário 
estruturado aos 52 apoiadores territoriais 
do projeto. Foi possível identificar ações de 
comunicação vinculadas ao enfrentamento 
da sífilis nos instrumentos de gestão – Plano 
Municipal de Saúde, Programação Anual, 
Relatório Anual de Gestão – de 40 municí-
pios da amostra, indicando a comunicação 
como elemento presente nas políticas 
de saúde para o enfrentamento da sífilis.  
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No período de abril a agosto de 2018, 
foram realizadas produções de materiais 
de comunicação voltados ao combate à 
sífilis em apenas 23 municípios da amos-
tra, o que pode demonstrar que, embora 
a comunicação apareça como elemento 
estruturante do Projeto de Resposta 
Rápida à Sífilis, o desenvolvimento de 
ações e materiais de comunicação ainda é 
um desafio para o território.

Palavras-chave: Sífilis. Comunicação em 
saúde. Gestão em saúde. Comunicação. 
Interculturalidade.

ABSTRACT
This paper seeks to identify the 
communication actions carried out in priority 
municipalities to deal with syphilis in Brazil 
within the scope of the Rapid Response to 
Syphilis Project – a governmental action to 
combat and reduce syphilis, managed by 
the Ministry of Health and implemented by 
the Health Innovation Laboratory of UFRN.  
To carry out the survey of communication 
actions in the sample of 72 priority 
municipalities, a structured questionnaire was 
applied to the 52 supporters of the Syphilis 
Rapid Response Project. In 40 municipalities 
in the sample had communication 
actions related to coping with syphilis in 
management tools, such as Municipal Health 
Plan, Annual Program, Annual Management 
Report, indicating communication as a 
present element in health policies against 
the syphilis. In the period from april to august 
2018, communication material produced to 
combat syphilis was carried out in only 23 
municipalities of the sample, which may show 
that although the communication appears as 
a structuring element of the Syphilis Rapid 
Response Project, the development of 
actions and communication materials is still 
a challenge for the territory. 

Keywords: Syphilis. Health communication. 
Management of health. Communication. 
Interculturality.

INTRODUÇÃO

A sífilis é uma Infecção Sexualmente 
Transmissível (IST) relatada historicamente 
há séculos, tendo sua trajetória associada 
às descrições de Hipócrates na Grécia e 
sua difusão associada à colonização do 
continente americano por migrantes euro-
peus nos séculos 14 e 15. Sua abrangência 
e características epidemiológicas persis-
tem ao longo dos séculos, associada ao 
crescimento populacional, às mudanças 
sociais e ao desenvolvimento científico e 
tecnológico da humanidade. Atualmente, 
atinge mais de 12 milhões de pessoas em 
todo o mundo, segundo estimativas da 
Organização Mundial de Saúde (2008), e 
sua eliminação continua a desafiar global-
mente os sistemas de saúde.

No Brasil, em 2016, a sífilis foi declarada 
pelo Ministério da Saúde como um grave 
problema de saúde pública, caracterizando-
-se como epidemia de abrangência nacional. 
Em 2017, foram notificados no Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação 
(SINAN) 119.800 casos de sífilis adquirida 
(taxa de detecção de 58,1 casos/100 mil habi-
tantes); 49.013 casos de sífilis em gestantes 
(taxa de detecção de 17,2/1.000 nascidos 
vivos); 24.666 casos de sífilis congênita (taxa 
de incidência de 8,6/1.000 nascidos vivos); 
e 206 óbitos por sífilis congênita (taxa de 
mortalidade de 7,2/100 mil nascidos vivos) 
(BRASIL, 2018).

Em comparação ao ano de 2016, obser-
vam-se aumentos de 28,5% na taxa de 
detecção em gestantes, 16,4% na incidên-
cia de sífilis congênita e 31,8% na incidência 
de sífilis adquirida. É importante destacar 
que esta trajetória de números em eleva-
ção pode ser explicada, em parte, pela 
maior sensibilidade do critério de definição 
dos casos de sífilis adquirida, em gestan-
tes e congênita. Isso ocorre em virtude da 
mudança estabelecida em 2017, a qual 
amplia o número de notificações e promove 
ampla sensibilidade para o fortalecimento 
de políticas públicas (BRASIL, 2018). Ainda, 



47

os aumentos em taxas de detecção asso-
ciam-se à disponibilidade de tecnologias 
de testagem rápida e à expansão ao diag-
nóstico de sífilis, em destaque às práticas 
associadas à assistência pré-natal realizada 
no Sistema Único de Saúde (SUS). 

Frente a essa realidade epidemiológica, 
faz-se necessário o desenvolvimento de 
ações estratégicas para o enfrentamento 
desta patologia que desafia historicamente 
a saúde coletiva enquanto campo de ciência 
e intervenção em políticas sociais. 

Como parte do esforço governamental 
para o combate à sífilis, foi sancionada em 
2017 a Lei 13.430, que instituiu o terceiro 
sábado de outubro como Dia Nacional de 
Combate à Sífilis, com vistas a enfatizar a 
importância do diagnóstico e do trata-
mento adequados da sífilis (BRASIL, 2017). 
Trata-se de um marco legal que estimula a 
adesão das esferas de gestão municipal, 
estadual e nacional do Sistema Único de 
Saúde no Brasil aos esforços para enfrenta-
mento da sífilis. 

Nesse mesmo ano, o Ministério da 
Saúde repactuou com estados, municípios, 
organismos internacionais e sociedade 
civil a Agenda de Ações Estratégicas para 
Redução da Sífilis no Brasil, com a ampliação 
do escopo e compromisso de desenvolvi-
mento de ações conjuntas para Resposta 
Rápida à Sífilis nas Redes de Atenção à 
Saúde (BRASIL, 2017). Entre outras ações, 
essa agenda resultou no desenvolvimento 
de um projeto de resposta rápida à sífilis 
em 100 municípios prioritários, que res-
pondem por aproximadamente 65% dos 
casos de sífilis do país. 

Entre os objetivos do projeto “Pesquisa 
Aplicada para Integração Inteligente 
Orientada ao Fortalecimento das Redes de 
Atenção para Resposta Rápida à Sífilis”, refe-
rido neste artigo como Projeto de Resposta 
Rápida à Sífilis, estão constituir resposta 
integrada e fortalecer a relação interfedera-
tiva e colaborativa entre gestões, bem como 
promover articulação com os setores sociais 
e as comunidades para efetivação de ações 

de promoção, prevenção e educação em 
saúde para enfrentamento da sífilis no Brasil 
(VALENTIM, 2017). O projeto é desenvolvido 
por meio de convênio entre o Ministério 
da Saúde e a Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte.

O projeto prevê a articulação e opera-
cionalização em território de estratégia de 
apoio técnico, que conta com 52 apoia-
dores locais atuantes em 100 municípios 
prioritários (definidos por índice composto 
com base em aspectos populacionais e 
concentração de casos de sífilis). Os apoia-
dores são responsáveis por um município 
- alguns por mais de um - e atuam em todas 
as capitais e regiões metropolitanas do país; 
buscando reconhecer ações programadas e 
fortalecendo a execução de ações voltadas 
ao controle da sífilis a partir de quatro eixos 
de atuação: gestão e governança; cuidado 
integral; educação e comunicação; e vigilân-
cia em saúde. 

Integrar conceitos para construir 
ações 

A educação e a comunicação estão dire-
tamente relacionadas à vigilância em saúde, 
uma vez que esta última articula um con-
junto de ações destinadas ao controle de 
riscos e danos à saúde de populações com a 
integralidade da atenção, o que inclui tanto 
a abordagem individual como a coletiva 
dos problemas de saúde (VALENTIM, 2017). 
Assim, a vigilância em saúde depende da 
comunicação e da educação para articular os 
dados epidemiológicos e os conhecimentos 
produzidos sobre sífilis; e correlacioná-los 
com aspectos econômicos, sociais, territo-
riais e de gestão de risco, a fim de propor 
intervenções efetivas que impactem na 
redução dos casos de sífilis no país. 

No contexto do campo da comunicação, 
é importante destacar sua integração com o 
campo saúde em várias dimensões – acadê-
mica, instrumental, da produção do discurso e 
de processos educacionais (VASCONCELOS; 
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OLIVEIRA-COSTA; MENDONCA, 2016). 
Isso, consequentemente, faz com que coe-
xistam conceitos diversos de comunicação 
em saúde (SCHIAVO, 2007). Para este 
estudo, foi destacada a comunicação para 
adoção e/ou mudança de comportamento 
(CORCORAN, 2011; SCHIAVO, 2007), e a 
comunicação como parte do processo edu-
cacional (CORCORAN, 2011; MORIN, 2000; 
MENDONÇA, 2009) - esta última incluída 
por alguns autores como uma das dimen-
sões da educomunicação (SOARES, 2014).

De acordo com o projeto “Pesquisa 
Aplicada para Integração Inteligente 
Orientada ao Fortalecimento das Redes 
de Atenção para Resposta Rápida à Sífilis”, 
entende-se como educomunicação o con-
junto das ações inerentes ao planejamento, 
implementação e avaliação de processos, 
programas e produtos destinados a criar e 
fortalecer ecossistemas comunicativos em 
espaços educativos presenciais ou virtuais, 
assim como melhorar o coeficiente comu-
nicativo das ações educativas, incluindo 
as relacionadas ao uso dos recursos da 
informação no processo de aprendizagem 
(VALENTIM, 2017).

A Comunicação é campo de saber 
integrante do processo de formulação e 
implementação de políticas de saúde. De 
campanhas nacionais à realidade de intera-
ção usuário-serviço de saúde, a Comunicação 
apresenta-se como elemento constituinte 
de práticas. Nessa perspectiva, alia-se a 
Comunicação em Saúde à estratégia de 
apoio institucional, delineando pontos nos 
quais esse campo do saber torna-se parte 
do trabalho de apoiadores nos territórios.

Considerando a implantação do Projeto 
de Resposta Rápida Sífilis, destaca-se que 
este tem nas ações de comunicação eixo 
estruturante e transversal, cujo papel é o de 
facilitar e ampliar a difusão e compreensão 
das informações sobre prevenção, diag-
nóstico e tratamento da sífilis, bem como 
apoiar na mobilização de gestores locais, 
profissionais de saúde e sociedade civil 
para controle do agravo em seu território. 

Considerando também a presença dos 
apoiadores nos 72 municípios prioritários 
compreende-se que a o apoio à implemen-
tação da Resposta Rápida à Sífilis impõe o 
desafio territorial de aliar as necessidades 
de Comunicação (institucional, epidemio-
lógica) às linguagens, meios e territórios 
onde se desenvolve o projeto.

A partir dessas premissas, interroga-se: a 
implantação do Projeto de Resposta Rápida 
à Sífilis e a presença dos apoiadores contri-
buíram para o desenvolvimento de ações de 
comunicação e para produção de materiais 
de comunicação sobre sífilis nos 72 muni-
cípios prioritários, especialmente no Dia 
Nacional de Combate à Sífilis? 

Nesse sentido, o presente trabalho teve 
por objetivo identificar as ações de comu-
nicação realizadas pelos municípios que 
fazem parte do Projeto de Resposta Rápida 
à Sífilis, a partir do olhar dos apoiadores 
do projeto. Também visou sistematizar ele-
mentos considerando que a estratégia de 
apoio territorial à resposta rápida à sífilis 
tem como um dos seus eixos estruturantes 
a comunicação. 

O referencial teórico utilizado apoiou a 
reflexão sobre os resultados obtidos com 
o questionário elaborado para o levanta-
mento dados, em um trabalho de pesquisa 
que buscou relacionar a estratégia de apoio 
institucional e a temática de comunicação 
em saúde; procurando reconhecer em ter-
ritórios de gestão e serviços de saúde a 
programação e execução de ações de comu-
nicação. Também trouxe reflexões sobre o 
trabalho exercido na supervisão de apoia-
dores - no âmbito do acompanhamento do 
projeto - e na pesquisa e formação acadê-
mica dos autores em sua atuação no Projeto 
de Resposta Rápida à Sífilis, que agrega em 
seus componentes a Comunicação como 
ação orçamentária e programática.
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responder. Elas são listadas frequentemente 
na pesquisa de ciência social e especial-
mente em estudos de levantamento” 
(CRESWELL, 2007, p. 120).

O questionário possui um total de 18 
questões que incluem subcampos de cap-
tação de arquivos eletrônicos e descrição 
de situações não relacionadas no rol de 
respostas objetivas. Destas, 12 questões 
são relacionadas à comunicação e seis 
sobre ações de educação para prevenção.  
As questões de comunicação foram dividi-
das da seguinte forma: cinco questões do 
tipo “sim e não”, que remetem a campo 
descritivo associado às respostas; sete 
questões de múltipla escolha, nas quais 
era possível preencher mais de uma opção 
dentre respostas definidas e/ou escala de 
influência. Destaca-se que, para o objetivo 
deste artigo, as questões associadas ao 
tema educação para prevenção não tiveram 
suas respostas analisadas. 

Realizou-se também levantamento 
bibliográfico para identificar – entre auto-
res do campo de comunicação em saúde e 
de gestão em saúde – os conceitos que se 
relacionassem à estratégia de apoio institu-
cional e às ações de comunicação em saúde 
para enfrentamento da sífilis, nos termos 
pelos quais foram realizadas nos municípios 
participantes do estudo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

É possível identificar ações de comu-
nicação vinculadas ao enfrentamento da 
sífilis nos instrumentos de gestão – Plano 
Municipal de Saúde, Programação Anual, 
Relatório Anual de Gestão – de 40 municí-
pios da amostra, indicando a comunicação 
como elemento presente nas políticas de 
saúde (em destaque no enfrentamento da 
sífilis), institucionalizando-se no processo  
de planejamento refletido nos instrumentos 
de gestão citados.

Identifica-se que há área técnica de comu-
nicação e/ou assessoria de comunicação 

MATERIAIS E MÉTODO 

Trata-se de um estudo quantitativo, de 
cunho descritivo, que utilizou dados primá-
rios coletados por meio do levantamento de 
ações realizadas e de materiais de comuni-
cação produzidos no território de municípios 
integrantes do Projeto de Resposta Rápida 
à Sífilis. Para isso, este estudo utilizou como 
instrumento um questionário eletrônico 
aplicado ao total dos 52 apoiadores que 
compõem o Projeto Resposta Rápida à 
Sífilis, os quais atuam em 72 dos 100 municí-
pios prioritários para o combate à sífilis. Vale 
destacar que um apoiador pode atuar em 
mais de um município. 

Define-se como pesquisa descritiva 
aquela com a finalidade de identificar, 
registrar e analisar as características, fato-
res ou variáveis que se relacionam com o 
fenômeno ou processo que se pretende 
observar. Nesse tipo de pesquisa, busca-se 
descobrir a frequência com que o fenômeno 
acontece ou como se estrutura e funciona 
um sistema, método, processo ou realidade 
operacional (GIL, 2002). As pesquisas des-
critivas utilizam como técnica de coleta de 
dados os questionários, escalas e entrevis-
tas (GIL, 2002; CRESWEL, 2007).

O questionário aplicado conta com 
questões estruturadas em software de for-
mulários e pesquisas denominado FormSUS 
(serviço gratuito do DATASUS). As ques-
tões foram elaboradas coletivamente junto 
ao Núcleo de Estudos em Saúde Coletiva 
da Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte e abordam os seguintes pontos: 
levantamento de estrutura, estratégias, per-
cepção, programações, ações e materiais 
de comunicação sobre sífilis realizados nos 
municípios entre abril a agosto de 2018, perí-
odo de implementação inicial do Projeto de 
Resposta Rápida à Sífilis. 

Quanto à constituição quantitativa deste 
estudo, cabe salientar o que Creswell afirma: 
“nos estudos quantitativos, as questões 
de pesquisa são declarações interrogati-
vas ou questões que o investigador tenta 
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vinculada à gestão municipal de saúde em 
56 municípios da amostra. Cabe destacar 
que os municípios brasileiros enfrentam o 
cotidiano de escassez e precarização de vín-
culos de trabalho que afetam diretamente 
a implementação de políticas de saúde.  
O número de assessorias e áreas técnicas 
de comunicação em nível municipal reflete a 
importância do tema para a gestão e coloca 
o desafio de qualificação destas áreas no 
tocante ao enfrentamento à sífilis.

No período de execução do Resposta 
Rápida à Sífilis, foram realizadas ações de 
comunicação em 34 municípios da amostra. 
Destas destacam-se entrevista concedida à 
imprensa por gestor/técnico municipal em 
saúde em 11 municípios; publicação em 
página eletrônica institucional acerca da 
temática de Resposta rápida à Sífilis em 18 
municípios; publicação em perfil/página em 
mídias sociais (Facebook, Instagram, Twitter) 
em 17 municípios; e entrevistas concedidas 
a veículo de comunicação institucional (ex.: 
sites de prefeitura, secretarias de saúde, 
conselhos, etc.) em 10 municípios. 

Foram realizadas produções de mate-
riais de comunicação voltados ao combate 
à sífilis apenas em 23 municípios da amos-
tra. Detecta-se nestes a prevalência de 
materiais do tipo folder eletrônico ou 
post em redes sociais para divulgação da 
Resposta Rápida à Sífilis, bem como folders 
e materiais impressos, a exemplo de bole-
tins epidemiológicos de sífilis com dados 
municipais/estaduais. A predominância de 
financiamento destes materiais, de acordo 
com as respostas, parte das Secretarias 
Municipais de Saúde. 

Destes 23 municípios, 10 produziram 
material local de comunicação de dados 
epidemiológicos de sífilis, a exemplo da 
produção de boletins epidemiológicos. 
Materiais esses que, em razão do tipo de 
formato, linguagem e conteúdo, são mais 
adequados para informar profissionais de 
saúde e gestores, embora possam ser even-
tualmente consultados pela população em 
geral. Em seguida, aparecem banners ou 

folders sobre o tema do projeto em oito 
municípios da amostra. Apenas cinco apoia-
dores informaram produção de material 
temático para populações-chave no enfren-
tamento à sífilis.

A baixa produção de materiais de comu-
nicação realizada nos territórios sugere a 
dependência dos materiais de campanhas 
produzidas pelo Ministério da Saúde. Muitas 
vezes, a reprodução do material produzido na 
esfera federal não é precedida de adaptação 
à realidade local, o que, consequentemente, 
pode acabar por não abranger a multiplici-
dade de conteúdos e contextos da saúde 
de cada território, com necessidades espe-
cificas de comunicação - contextos esses 
que influenciam diretamente na adoção ou 
abandono de hábitos relacionados à saúde 
(CASTIEL; VASCONCELLOS-SILVA, 2006; 
ARAÚJO, CARDOSO; MURTINHO, 2010). 
A razão para essa baixa produção pode ter 
origem em inúmeros fatores, tais como falta 
de recursos; ausência de profissionais e/ou 
estrutura de assessoria de comunicação na 
secretaria de saúde; falta de previsão de 
ações de comunicação no planejamento 
de saúde local; e existência de dificuldades 
orçamentárias e institucionais na produção 
e distribuição de materiais de comunicação 
(NARDI et al., 2018). 

Relacionando os resultados obtidos com 
o questionário, pode-se inferir que a pro-
dução de materiais e a execução de ações 
de comunicação sobre sífilis ainda preci-
sam ser induzidas no território. Embora o 
levantamento tenha revelado haver cus-
teio de produção dos materiais por parte 
das secretarias municipais de saúde, bem 
como estrutura de assessoria de comunica-
ção vinculada, esses recursos financeiros e 
humanos, a partir da visão dos apoiadores 
do projeto, ainda não contemplam deman-
das de comunicação necessárias para o 
território e para a execução do Projeto de 
Resposta Rápida da Sífilis. 

Registra-se que, no âmbito do Projeto de 
Resposta Rápida à Sífilis, foi desenvolvida 
e veiculada uma campanha publicitária de 



51

utilidade pública, de veiculação nacional, 
com a mensagem-chave “Sífilis Não” e o 
slogan “Teste, Trate e Cure”. A campanha 
foi ao ar no período de novembro de 2018 
a maio de 2019; portanto, em data posterior 
ao levantamento realizado por este estudo.

Comunicação como elemento da 
prática de apoio institucional

Quando questionados sobre o grau de 
influência das ações de comunicação para 
a Resposta Rápida à Sífilis, a maior parte 
dos apoiadores (22) consideraram a comu-
nicação extremamente influente; sete deles 
a consideraram relativamente influente; 
e apenas um considerou a comunicação 
como pouco influente para a o projeto.  
É relevante observar que, do total da amos-
tra, mais da metade (41) não respondeu a 
essa questão.

A partir desse resultado, nota-se a 
necessidade de trabalhar melhor o eixo da 
comunicação junto aos apoiadores do pro-
jeto, a fim de auxiliá-los na compreensão 
de como as ações de comunicação podem 
ser estruturantes para execução e alcance 
dos objetivos do projeto. Nesse processo, 
é importante também apontar caminhos e 
alternativas para construção e fomento des-
sas ações no território, sem dependência da 
indução e produção de ações de comunica-
ção por parte do nível federal.

A estratégia de apoio institucional é um 
modo de fazer no qual um ou mais sujei-
tos desenvolvem tecnologias (articulações, 
metodologias participativas, conteúdos 
técnico, ações comunicativas etc.) para 
interagir com as equipes de saúde, na pers-
pectiva de ampliar os processos de reflexão 
sobre as práticas de cuidado e de gestão, 
problematizando e ofertando recursos 
conceituais e metodológicos para o repo-
sicionamento das pessoas nos processos 
de trabalho, dos fluxos institucionais e das 
práticas de cuidado integral na perspectiva 
de qualificar as intervenções e melhorar 

as respostas dos serviços de saúde. Busca 
ampliar a efetividade do serviço de saúde, 
bem como ampliar a corresponsabilidade 
entre usuários, trabalhadores e gestores, 
ampliando seu compromisso e satisfação 
com a instituição e o serviço oferecido 
(CAMPOS et al., 2014).

O apoiador institucional pode facilitar 
diálogos, mediar conflitos, ampliar as pos-
sibilidades de reflexões e trazer ofertas 
relevantes para o processo de trabalho e para 
a cogestão. Diferentemente das tradicionais 
“assessorias” e “consultorias”, o apoiador 
não o faz pela ou para as equipes, e sim com 
as equipes, apoiando a análise, a elaboração 
e o planejamento de tarefas e projetos de 
intervenção (CAMPOS et al., 2014).

Ao relacionar comunicação em rede 
e o apoio à gestão em saúde nos territó-
rios (TEIXEIRA et al., 2016), destaca-se a 
ação colaborativa que amplia a percepção 
desses apoiadores sobre a interdependên-
cia de suas ações de trabalho em relação 
às ações de outros indivíduos. Destaca-se 
também como a comunicação pode poten-
cializar a ação coletiva dos apoiadores 
ampliando sua capacidade de problemati-
zação, de interferência e de transformação 
da realidade no território.

Ainda relacionando o trabalho do 
apoiador no território aos processos de 
comunicação, cabe chamar atenção para 
a natureza dialógica e em rede dos pro-
cessos de comunicação e de comunicação 
em saúde - esta última vista também como 
parte do processo educacional. A partir do 
conceito de comunicação dialógica e em 
rede, Mendonça (2014) explica que gestão 
do conhecimento, prática essencial para 
o funcionamento de uma rede de apoio 
à gestão nos serviços de saúde, ocorre 
mediante a existência, a produção e a cir-
culação de conteúdos colaborativos entre 
os sujeitos, instituições ou organizações 
– especialmente no contexto de uma socie-
dade midiatizada, marcada pela expansão 
da internet e de outras mídias digitais, o 
que ampliou as possibilidades tecnológicas  
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de produção, distribuição e acesso de infor-
mações e de conteúdo que, no caso da 
saúde, mas não só, passaram a circular em 
rede e de forma ascendente e dialógica 
(CARDOSO; ROCHA, 2018).

Temas da comunicação sobre sífilis 

Entre os temas abordados nos mate-
riais/ações de comunicação produzidos 
em Resposta Rápida à Sífilis, conforme 
informado por apoiadores, alguns se desta-
caram: 36 apoiadores informaram a temática 
de sífilis congênita; 33 informaram o tema 
tratamento; 35 apoiadores informaram a 
temática de transmissão vertical de sífilis; e 
35 informaram o tema da prevenção à sífilis. 

Isso demonstra que, nas ações de com-
bate à sífilis, a comunicação do risco se faz 
presente nas campanhas e/ou materiais/
ações de informação, bem como em ativida-
des educativas de instrução e convencimento 
que partem de dados epidemiológicos para 
comunicar fatores de transmissão, contá-
gio e adoecimento. Ademais, também são 
comunicadas medidas de prevenção, detec-
ção e tratamento a serem adotadas.

Umas das principais funções da comuni-
cação em saúde é a utilização dos saberes 
da epidemiologia como fonte produtora de 
informações e conteúdos (NARDI et al., 2018; 
SCHIAVO; MAY LEUNG; BROWN, 2014). 
Assim, o uso do instrumental epidemioló-
gico, baseado em condições mensuráveis 
de causas e distribuição populacional da 
infecção, mostrou-se e mostra-se funda-
mental nas ações de comunicação em saúde 
voltadas à prevenção (CZERESNIA, 2009). 
Nesse tipo de comunicação, as estratégias 
são centradas na normalização e transforma-
ção dos comportamentos individuais, com 
foco na comunicação dos fatores de riscos 
para o adoecimento ou dos benefícios para 
uma vida saudável (CZERESNIA, 2009; BUSS, 
2009; CARVALHO, 2004), e quase sempre se 
configura um rol de instruções sobre como a 

população deve agir em relação aos proble-
mas de saúde (ARAÚJO, 2012). 

No caso da produção de conteúdos e 
difusão de informações sobre infecções 
sexualmente transmissíveis, a comunicação 
tende a estar centrada no risco (CZERESNIA, 
2009). Vale-se da gestão das informações 
sobre todos os riscos à saúde estudados, 
medidos e nomeados – sejam eles relacio-
nados a produtos, ambientes, práticas ou 
hábitos – para alertar indivíduos ou grupos 
sobre os riscos aos quais estão expostos e 
que são possíveis causadores de doenças e 
agravos (RANGEL-S, 2007).

Destaca-se que populações-chave foram 
tema e enfoque da ação de comunicação 
em 13 municípios, que contemplaram popu-
lação em situação de rua, jovens, gays e 
outros homens que fazem sexo com homens 
(HSH) e Pessoas Trans. Nota-se a pluralidade 
do enfoque de populações-chave, incluindo 
ações voltadas a população usuária de álcool 
e outras drogas e população indígena. Essas 
ações são avaliadas pela maioria dos apoia-
dores como extremamente influentes.

Corrobora-se, desse modo, que o reco-
nhecimento de populações-chave para o 
controle de IST/HIV é desafio permanente 
e articula-se a conceitos como determi-
nantes sociais em saúde, vulnerabilidade e 
iniquidades. 

Comunicação é ato inerente ao humano, 
sendo basilar da estruturação e desen-
volvimento das coletividades. É exercício 
permanente que se inova em tecnologias e 
linguagens. É polissêmica, multidimensional 
e apresenta canais, línguas, símbolos, regras 
e conteúdos extremamente vinculados à 
temporalidade e à cultura, ou seja, é fenô-
meno social complexo. É a partir da cultura 
que os humanos aprendem a comunicar 
(RAMOS, 2001). 

A cultura é categoria ampla, aqui 
resumida na definição de conjunto de ele-
mentos aprendidos em sociedade (de forma 
consciente e inconsciente) e que se pode 
comunicar, implicando a noção de trans-
formação, de evolução, de permeabilidade 
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e de troca a partir do contato direto entre 
diferentes culturas, estimulando assim o 
reconhecimento da diversidade cultural 
como elemento constituinte da comunica-
ção e da estrutura social (RAMOS, 2001). 
Mais que um conjunto de elementos deline-
ados cientificamente (como língua, escrita, 
tradição, geografia), cultura é ação, é inte-
ração e comunicação e está diretamente 
ligada ao campo Saúde. 

Assim, é preciso compreender que 
comunicar não se limita a tornar comum frag-
mentos de informação ou saber. Comunicar 
é inerente ao encontro e ao diálogo que 
gera algo novo, que produz novo conheci-
mento que se desdobra a partir da interação 
entre seres humanos heterogêneos e diver-
sos. Portanto, comunicar – na perspectiva 
deste artigo - relaciona-se à alteridade, à 
participação, ao exercício da síntese e emis-
são de informação em espaço de encontro 
e diálogo, seja qual for o tema ou a infor-
mação em trânsito. Agrega à comunicação 
a noção de participação ativa de sujeitos 
(unidade base), a qual pressupõe encon-
tro de saberes e a constituição de espaços 
e relações que permitam o acontecimento 
do processo comunicativo que produzirá 
em mensagem dois níveis de significação: 
o conteúdo informativo e a relação entre 
sujeitos comunicantes. Essa relação pode 
ser analisada dada a condição dos envol-
vidos em sujeitos simétricos (protagonistas 
em igualdade) ou complementares (prota-
gonistas com comportamentos opostos em 
adaptação no diálogo) (RAMOS, 2009).

Remete-se aqui também à comu-
nicação intercultural, a qual envolve o 
reconhecimento de problemas e processos 
da interação entre indivíduos, e reflete a 
existência dos conflitos inerentes às dife-
renças culturais; bem como pressupõe 
que a comunicação é afetada por mode-
los culturais que influenciam o pensar e o 
comunicar. A língua é elemento constituinte 
e exemplar desta influência, a partir de 
seu reconhecimento como primeiro meio 
de transmissão do conjunto de saberes, 

crenças e normas. Pensar a comunicação 
intercultural implica reconhecimento das 
diferenças de pensar e viver e dos múlti-
plos significados que emergem a partir da 
relação entre sujeitos em comunicação. 

Nesse sentido, emerge a noção de 
Educação Intercultural agregando ao pro-
cesso comunicativo a dimensão de ato 
educativo e de produção de saberes a 
partir do encontro de sujeitos diversos em 
cultura. A Educação Intercultural (também 
referenciada em educação para intercultu-
ralidade) agrega ao momento educativo a 
produção de novas formas de interação que 
superem bloqueios à comunicação e às inte-
rações culturais produzindo saber e ciência 
(RAMOS, 2009).

Induzindo a ação no território

Em primeira análise, é possível avaliar que 
há efeito indutivo do estabelecimento do 
marco legal da Lei 13.430, que instituiu o ter-
ceiro sábado de outubro como Dia Nacional 
de Combate à Sífilis, a partir do reconhe-
cimento da programação e execução de 
ações de comunicação nos municípios da 
amostra em virtude deste dia.

Este levantamento reconheceu a existên-
cia de ações previstas face ao Dia Nacional 
de Combate à Sífilis em 65 municípios da 
amostra, destacando-se atividades de edu-
cação em saúde nos serviços e testagem 
rápida (diagnóstico) em espaços comunitá-
rios. Destacam-se municípios com previsão 
de atividade organizada por sociedade 
civil. Verifica-se também a descrição das 
atividades previstas nesses municípios, 
destacando-se a heterogeneidade de ati-
vidades, conforme demonstra o Gráfico 
1. Ressalta-se que muitos municípios não 
reportaram apenas ações de comunica-
ção, a exemplo de ações de testagem de 
sífilis e atividade de educação em saúde, 
todas contabilizadas nesse levantamento.  
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No entanto, não foram contabilizadas as repetições de atividades da mesma categoria reali-
zadas pelo mesmo município. 

Gráfico 1 – Distribuição das categorias de atividades alusivas ao Dia Nacional de Combate à Sífilis de 2018 realizadas nos 
municípios

Fonte: Autoria própria (2019).

Cabe refletir que as ações para o Dia de 
Combate à Sífilis em território compõem 
calendário elaborado a partir do planeja-
mento e cronograma local, em um processo 
que envolve áreas técnicas de gestão, edu-
cação e assistência à saúde. A existência 
de normativa legal que institucionaliza data 
nacional tem poder de indução à adesão de 
agenda e favorece a construção colaborativa 
de ações de comunicação desenvolvidas 
pelos entes de gestão municipal. 

CONCLUSÃO

Nesta “Resposta Rápida à Sífilis”, os 52 
apoiadores atuam no sentido de fortalecer 
as práticas de gestão, potencializando a 
autonomia dos entes federados e promo-
vendo um amplo canal de comunicação, com 
a finalidade de reduzir a fragmentação das 
práticas e dos processos de trabalho e quali-
ficar as ações de sífilis. Para tanto, devem ser 
respeitadas as singularidades dos contextos 

local e regional. São 72 municípios cobertos 
pela estratégia de apoio, 27 estados com 
serviços, estruturas e processos construídos 
e em permanente adaptação à realidade 
sanitária do Brasil; portanto, o cenário desa-
fia a prática de apoio institucional. 

Outro destaque é o reconhecimento 
da Comunicação como elemento estru-
turante da gestão e execução de políticas 
públicas. Temáticas emergentes, epidemias 
persistentes e mesmo realidades singula-
res territoriais são objeto do permanente 
esforço do Sistema Único de Saúde em efe-
tivar sua missão de prevenir, diagnosticar, 
tratar e promover saúde. 

Cabe destacar também que é papel do 
gestor federal do Sistema Único de Saúde 
a realização de ações de comunicação para 
informar e orientar a população sobre for-
mas de prevenção e tratamento de agravos, 
especialmente aqueles de maior risco à 
população ou que são emergentes, como é 
o caso da sífilis. No entanto, ações de vigi-
lância em saúde - e isso inclui a comunicação 
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- tendem a ser mais efetivas quando con-
sideram o contexto epidemiológico, 
socioeconômico, cultural e de organização 
dos serviços de saúde de cada território. 

Embora não se possa prescindir da reali-
zação de campanhas publicitárias nacionais, 
é necessário adotar novos processos infor-
macionais e comunicativos voltados para 
a prevenção e o controle de doenças que 
transcendam a noção de que a comunica-
ção é somente a transmissão de informação 
do emissor ao receptor, e que condizem 
com a complexidade da ação comunicacio-
nal (NARDI et al., 2018).

A comunicação em saúde é campo singu-
lar que permite a qualificação de processos 
de educação em saúde, de controle e vigi-
lância de agravos e doenças, bem como de 
promoção de hábitos saudáveis. Ela é estra-
tégia de enfrentamento de condicionantes 
e determinantes sociais em saúde. 

Por outro lado, mesmo que menos 
da metade dos municípios entrevistados 
tenham realizado ações e/ou produzidos 
materiais de comunicação para sífilis, ainda 
assim foi possível identificar em que medida 
a “Resposta Rápida à Sífilis” reconhece pro-
cessos locais e fornece apoio institucional, 
educacional e material à configuração de 
novas práticas de educação e comunicação 
que permitam o enfrentamento à sífilis em 
sua complexidade. Resgata-se a reflexão 
de Ramos (2016, p. 3), na qual enfatiza que 
“comunicação em saúde envolve a análise 
e a utilização de processos e estratégias 
de comunicação com o objetivo de infor-
mar e influenciar os comportamentos e as 
decisões dos indivíduos, dos grupos e das 
comunidades, no sentido da promoção da 
saúde, bem-estar e prevenção das situações 
de doença, risco e vulnerabilidade”.

Mediação entre áreas técnicas, fomento 
à integração, construção de conteúdo, e 
reconhecimento de linguagem e represen-
tatividade que favoreçam o reconhecimento 
do conteúdo de prevenção junto a: jovens, 
gestantes, LGBTs, profissionais do sexo, 
população em situação de rua, usuários 

de álcool e outras drogas, dentre outros 
segmentos populacionais, são também 
desafios que se impõem à realidade do tra-
balho do apoiador institucional do projeto 
de Resposta Rápida à Sífilis. Evidencia-se, 
também por esse aspecto, a comunicação 
como componente estrutural que qualifica 
a gestão dos serviços e sistemas de saúde 
local para resposta rápida à sífilis. 

O estudo descritivo apresentado 
busca, assim, reiterar a importância da 
Comunicação em Saúde enquanto campo 
estratégico da implementação de políticas 
de saúde, partindo da implementação do 
Projeto de Resposta Rápida à Sífilis, que tem 
em sua configuração de apoio institucional 
a previsão do desenvolvimento de ações de 
educação e comunicação que busquem o 
enfrentamento à epidemia de sífilis. 

Pretende-se, a partir deste levantamento, 
contribuir para a reflexão sobre novos instru-
mentos de pesquisa para avaliação e análise 
de recepção dessas ações e materiais de 
comunicação produzidos nos municípios 
prioritários para controle da sífilis, bem 
como para o seu efetivo desenvolvimento. 
Espera-se também contribuir com a for-
mulação de ações de comunicação para o 
enfrentamento da sífilis.
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AÇÃO DE TESTAGEM RÁPIDA PARA SÍFILIS REALIZADA DURANTE 
A 2ª CONFERÊNCIA INTERNACIONAL DE INOVAÇÃO EM SAÚDE: 

UM RELATO 
RAPID-TEST ACTION FOR SYPHILIS DURING THE 2 nd INTERNATIONAL CONFERENCE 

ON HEALTH INNOVATION: ONE REPORT

RESUMO
A sífilis é uma infecção de caráter sistêmico, 
causada pelo Treponema pallidum. Ela é 
exclusiva do ser humano e, quando não 
tratada precocemente, pode se tornar uma 
doença crônica com sequelas irreversíveis. 
Sua transmissão ocorre predominantemente 

pelo contato sexual, além da transmissão 
vertical, ou seja, da mãe para o bebê, por 
meio da placenta. Com isso, é de extrema 
importância que sejam realizados os exames 
necessários para um diagnóstico precoce. 
Dentre esses exames, temos os testes rápi-
dos treponêmicos, que são utilizados com 
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frequência na detecção precoce da infecção 
sifilítica. Desse modo, o objetivo deste traba-
lho é descrever e analisar a ação de testagem 
rápida para sífilis durante a II Conferência 
Internacional de Inovação em Saúde como 
estratégia de comunicação para dar visibili-
dade para a sífilis e como uma ação capaz de 
evidenciar os rastros da epidemia, mesmo 
num ambiente onde circula a comunidade 
científica. Nos dias 24 e 26 de outubro de 
2018, no turno da tarde, houve a capacita-
ção para realização do Teste Rápido para 
Sífilis, ofertada para mestrandos e graduan-
dos em enfermagem, que atuariam na ação. 
Foram realizados 163 testes rápidos de sífi-
lis, sendo 2 (1,2%) Reagentes (positivos), 159 
(98%) Não Reagentes (negativos), e 1 (0,6%) 
um teste inválido. Entendemos que a ação 
cumpriu seu objetivo, tornando o tema da 
sífilis visível aos participantes da conferên-
cia, além de evidenciar o rastro da epidemia 
por meio da identificação de dois exames 
reagentes em sujeitos assintomáticos. 

Palavras-chave: Sífilis. Infecções 
Sexualmente Transmissíveis. Treponema 
pallidum.

ABSTRACT
Syphilis is a systemic infection caused by 
Treponema pallidum, exclusive to humans 
that, when not treated early, can become a 
chronic disease with irreversible sequelae. 
Its transmission occurs predominantly 
through sexual contact, with the greatest 
contagion in the early stages of infection, 
but also by vertical transmission, from 
mother to baby, through the placenta. 
Therefore, it is extremely important to 
carry out the necessary tests for an early 
diagnosis. Among these tests, we have the 
rapid treponemal tests that are frequently 
used in the early detection of syphilitic 
infection. Thus, the objective of this work 
is to describe and analyze the action of 
rapid syphilis testing during the event, as a 
communication strategy to increase visibility 
for syphilis and as an action capable of 

evidencing traces of the epidemic, even in 
an academic community. On October 24 
and 26, 2018, during the afternoon shift, 
masters and nursing students were trained 
on the Rapid Test for Syphilis. A total of 163 
rapid syphilis tests were performed, with 
2(1.2%) Reagents (positive), 159(98%) were 
Non-Reagents (negative) and 1(0.6%) an 
invalid test. We understand that the action 
served its purpose by making the subject of 
syphilis visible to conference participants, as 
well as showing the traces of the epidemic 
by identifying two assintomatic people with 
rapid syphilis tests reagent.

Keywords: Syphilis. Sexually Transmitted 
Diseases. Treponema pallidum.

INTRODUÇÃO

A sífilis é uma infecção de caráter sistê-
mico, causada pela bactéria Treponema 
pallidum, exclusiva do ser humano e que, 
quando não tratada precocemente, pode 
se tornar uma doença crônica com seque-
las irreversíveis com o passar dos anos 
(BRASIL, 2015). Sua transmissão ocorre pre-
dominantemente pelo contato sexual, mas 
também pode ocorrer a chamada transmis-
são vertical, de mãe para bebê, por meio da 
placenta (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA 
SAÚDE, 2015). A presença do T. pallidum 
no organismo pode favorecer a evolução da 
infecção pelo HIV para a síndrome da imu-
nodeficiência adquirida (HORVÁTH, 2011). 
Além disso, a sífilis primária aumenta signi-
ficativamente o risco de se contrair o vírus 
da imunodeficiência humana (HIV), uma vez 
que a entrada do vírus é facilitada pela pre-
sença das lesões sifilíticas (BRASIL, 2015).

Como não existe vacina contra a sífilis, 
e a infecção pela bactéria causadora não 
confere imunidade protetora, as pessoas 
podem ser infectadas tantas vezes quan-
tas forem expostas ao T. pallidum (BRASIL, 
2016). Por isso, é de extrema importância 
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que sejam realizados os exames necessários 
para um diagnóstico precoce.

Dentre esses exames, temos os testes 
rápidos treponêmicos, que são utilizados 
com frequência na detecção precoce da 
infecção sifilítica. O Ministério da Saúde (MS) 
adquire e distribui testes rápidos de sífilis 
para todo o Brasil e estabelece os critérios 
de sensibilidade de 94% e especificidade de 
93% (BRASIL, 2016).

Esses testes possuem uma leitura e inter-
pretação do resultado em, no máximo, 30 
minutos, sem a necessidade de estrutura 
laboratorial, tornando-se de fácil realização 
para o profissional e de resultado rápido 
para o paciente. Podem ser realizados 
com amostras de sangue total obtidas por 
punção digital ou punção venosa, e com 
amostras de soro ou plasma. No disposi-
tivo de teste existe uma região denominada 
de T (Teste), que corresponde à área de 
teste na qual estão fixados os antígenos do  
T. pallidum, e outra região denominada de 
C (Controle), que é a região de controle da 
reação. Desse modo, um teste é conside-
rado reagente quando são visualizadas as 
linhas de “Teste” e de “Controle” da rea-
ção. A presença apenas da linha de controle 
indica resultado não reagente. A ausência 
da linha de “Controle”, mesmo se houver 
cor na linha de “Teste”, indica que a reação 
não ocorreu adequadamente e, portanto, o 
teste é considerado inválido (BRASIL, 2016).

Durante a II Conferência Internacional 
de Inovação em Saúde, organizada pelo 
Laboratório de Inovação Tecnológica em 
Saúde (LAIS/UFRN), e na qual se reuniram 
centenas de pesquisadores nacionais e 
internacionais durante os dias 31 de outubro 
e 01 de novembro  de 2018, foi disponibili-
zado um stand para realização da “Ação de 
Testagem Rápida” organizada pelo Núcleo 
de Estudos em Saúde Coletiva como uma 
Ação do  Projeto de Resposta Rápida à Sífilis 
nas redes de Atenção, denominado Projeto 
“Sífilis Não”, coordenado pelo MS/LAIS/
NESC/UFRN.

Desse modo, o objetivo deste relatório 
é a descrição e análise da ação de testa-
gem rápida de sífilis durante o evento como 
estratégia de comunicação na ampliação da 
visibilidade para a sífilis e como uma ação 
capaz de evidenciar os rastros da epidemia 
em populações assintomáticas. 

PLANEJAMENTO DA AÇÃO

Os seguintes passos precederam a Ação 
de Testagem Rápida:

• Reunião de planejamento em que se 
detalhou responsabilidades e prazos;

• Articulação com a coordenação da 
Conferência para aprovação e apoio à 
Ação de Testagem Rápida;

• Articulação com a equipe responsável 
pela ambiência da conferência para defi-
nir conjuntamente o mobiliário mínimo 
necessário e o espaço adequado;

• Visita ao espaço para ajuste na ambiência;
• Definição de meta de exames e material 

necessário;  
• Definição de quantitativo de pessoas na 

equipe e articulação com docentes para 
envolver alunos de graduação e mes-
trandos de enfermagem;

• Articulação com a Coordenação 
Municipal do Núcleo de IST para apoio 
na dispensação de testes rápidos, insu-
mos de prevenção e camisetas com a 
logo do Projeto “Sífilis Não”;

• Articulação com a equipe da Diretoria 
de Atenção à Saúde do Servidor DAS/
UFRN, responsável pelas testagens 
rápidas na UFRN, para vincular a Ação 
àquela unidade, sondar o possível 
envolvimento de sua equipe, e solicitar 
repasse de materiais como: luvas, algo-
dão, álcool a 70%, caixa para descartar 
perfuro cortante, formulário com termo 
de consentimento e laudo;

• Articulação com a secretaria do Núcleo 
de Educação em Saúde Coletiva (NESC) 
para complementar materiais como: 
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álcool gel, lixeiras, sacos plásticos, 
pranchetas para anotação e canetas. 
Adaptação do formulário de registro 
que é utilizado nas Unidades de Saúde 
para o evento na Conferência;

• Articulação com a equipe de 
comunicação da conferência para divul-
gação da ação na mídia do ambiente da 
conferência;

• Realização de treinamento para atua-
lização do procedimento de testagem 
com a equipe participante da ação (gra-
duandos de enfermagem, mestrandos e 
bolsistas).

O TREINAMENTO COMO ETAPA 
DE DESTAQUE NA FASE DE 
PLANEJAMENTO

Uma capacitação com 8 horas/aula foi 
ofertada para os mestrandos e graduan-
dos em enfermagem que atuariam na ação. 
A proposta da capacitação foi de atualizar 
mestrandos e graduandos de enfermagem 
para o uso de testes treponêmicos na tria-
gem da sífilis e, em caso de testes positivos, 
realizar o devido encaminhamento para 
confirmação em unidade de referência a fim 
de dar início ao tratamento em tempo opor-
tuno. Ademais, alvejou-se orientar sobre o 
Kit Wama, a forma de manuseio do material 
para coleta, e ainda, a leitura e interpreta-
ção dos resultados.

O treinamento ocorreu em três momen-
tos. No primeiro momento, foi utilizado o 
aparelho multimídia para explicação sobre 
o teste treponêmico Wama e sobre seu 
mecanismo de ação interno. No segundo 
momento, foram disponibilizados alguns kits 
Wama para serem aplicados entre os partici-
pantes em atividade prática. Em um terceiro 
momento, foi discutido coletivamente o pro-
cesso de trabalho, bem como foi elaborada 
a escala com definição das equipes e seus 
papeis, além de ter sido feita uma discussão 
sobre a abordagem no pós-teste, conside-
rando o público a ser trabalhado.

DESCRIÇÃO DO PROCESSO 
DE TRABALHO - PAPÉIS DAS 
EQUIPES

• Equipe 1 – Circular nos espaços aber-
tos do evento com a camiseta, dando 
visibilidade ao Projeto ”Sífilis Não” e à 
oferta de Teste Rápido no ambiente da 
conferência.

• Equipe 2 – Realizar o registro dos 
interessados em fazer o teste na ficha-
-laudo-termo de consentimento, 
previamente numerada. Estando o inte-
ressado na vez de fazer o teste, entregar a 
ficha preenchida e encaminhar imediata-
mente para a equipe de teste. Havendo 
grande demanda na frente do interes-
sado, observar a quantidade de pessoas 
que estavam na frente do interessado a 
fim de calcular o tempo previsto para o 
teste daquela pessoa e comunicar-lhe 
(estimou-se 3 minutos por cada testa-
gem). Ao informar em torno de quanto 
tempo a pessoa deveria voltar para o 
exame, entregar a ficha para o interes-
sado, antes anotando o número da ficha, 
o primeiro nome, horário de retorno ao 
teste, e o telefone do interessado (exem-
plo: nº23/ Maria/ 14:30/84 9 0000-0000”). 
Caso o interessado não comparecesse 
para a testagem, ligar para convidá-lo.

• Equipe 3 – Registrar na placa do teste as 
iniciais do paciente e o horário de coleta. 
Coletar a amostra de sangue e depositar 
na placa Wama duas gotas de sangue e 
uma gota do reagente. Entregar a ficha 
juntamente com placa para o profissio-
nal da equipe 4. Durante a realização 
do exame, fazer uma abordagem sobre 
temas relativos ao exame e à doença. 
Sempre alertar ao usuário que o exame 
pode dar negativo ou positivo, e indicar 
o local do pós-teste. 

• Equipe 4 – Receber a ficha junto com o 
teste. Fazer a leitura do teste após tempo 
indicado (determinado para 10 minutos). 
Registrar o resultado e assinar o laudo. 
Ao final do tempo para leitura, convocar 
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DESENVOLVIMENTO DA AÇÃO

A ação aconteceu no espaço do evento 
destinado para tal, em dias e horários 
pré-definidos. 

Os alunos cumpriram a escala programada 
e assumiram seus papéis com responsabili-
dade e desenvoltura. Foram realizados 163 
testes rápidos de sífilis, sendo 2 (1,2%) rea-
gentes (positivos), 159 (98%) não reagentes 
(negativos) e 1 (0,6%) um teste inválido.

Durante a ação fez-se distribuição de 
preservativos masculinos, preservativos femi-
ninos e gel lubrificante sob livre demanda.

A equipe estava identificada com a cami-
seta com a logomarca do projeto “Sífilis 
Não”, indicando também o sentido da inte-
gralidade da equipe, atraindo visitantes e 
interessados no teste para o espaço.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entendemos que a ação cumpriu seu 
objetivo, tornando o tema da sífilis visível 
aos participantes da conferência, além de 
evidenciar o rastro da epidemia por meio 
da identificação de 2 sujeitos com exames 
reagentes. 

Para os alunos participantes da ação, a 
experiência teve uma grande importância 
no processo formativo, além de ficar eviden-
ciado que vale a pena fazer ações coletivas 
com oferta de Teste Rápido para a popula-
ção em geral e em especial para a população 
chave e prioritária, tratando-se de estratégia 
potente para o diagnóstico precoce.

Para o público da conferência a ação foi 
interessante e oportuna, pois muitas pes-
soas expressaram estar fazendo o teste pela 
primeira vez. Além disso, nessa oportuni-
dade alguns buscaram informações técnicas 
sobre a doença e sobre os testes. A dispo-
nibilização de material de prevenção foi 
também um atrativo e muitas pessoas leva-
ram consigo preservativo e gel lubrificante, 
alguns deles estimulados pelos alunos.

o interessado por chamada de voz ou 
por telefone, explicando o resultado do 
exame e as demais orientações próprias 
do pós-teste. 

• Equipe de apoio – Fornecer suporte a 
todas as equipes. Garantir a logística da 
ação e se responsabilizar pelas dúvidas 
técnicas e possíveis substituições em 
ausências de alunos.

CONTEÚDO DA ABORDAGEM 
PÓS-TESTE

QUANDO NEGATIVO:

• Fazer autoapresentação ormal e reforçar 
o sigilo do resultado do processo, afir-
mando que o Brasil vive uma epidemia 
de sífilis e que por isso estamos dando 
visibilidade ao problema com a oferta 
do teste.

• Realizar os seguintes questionamentos: 
você tem alguma dúvida quanto à sífi-
lis, sua transmissão, prevenção ou janela 
imunológica? Você quer logo conversar 
sobre suas dúvidas ou prefere saber o 
resultado do exame?

QUANDO POSITIVO:

• Após a apresentação, reforçar o sigilo 
sobre o resultado e informações pes-
soais. Realizar a fundamentação da 
ação explicando o caráter de triagem 
do teste, e explicar a necessidade do 
segundo exame quando o resultado é 
positivo, bem como as formas de trata-
mento e a cura.

• Comunicar o resultado e, em seguida, 
perguntar se o paciente já teve a doença 
anteriormente para identificar a cicatriz 
sorológica. Caso não, solicitar exame 
VDRL e conversar sobre a sua referência 
para realização do exame confirmatório.
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A ação permitiu aos alunos, além da 
execução dos testes rápidos treponêmicos 
Wama, a abordagem junto aos indivíduos 
sobre o seu conhecimento acerca da patolo-
gia, esclarecimento de dúvidas, informação 
sobre o fluxo da rede do SUS para rastre-
amento e o suporte ao portador de sífilis.  
Foi possível, ainda, orientar as pessoas 
sobre a relevância dos métodos de preven-
ção combinada. 
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SÍFILIS: A “GRANDE IMITADORA” SOB O OLHAR DAS ARTES 
ATRAVÉS DOS SÉCULOS

SYPHILIS: A GREAT IMITATOR UNDER THE LOOK OF THE ARTS  

THROUGH THE CENTURIES 

RESUMO
Procura-se, neste texto, fazer uma revi-
são bibliográfica acerca da sífilis e seu 
impacto na arte, e apresentar um estudo 
sobre como essa doença influenciou várias 
especialidades artísticas. Para tanto, foram 
selecionadas cinco obras, de distintas épo-
cas, e feita uma análise sobre a relação 
entre a enfermidade, o artista, e o produto 
artístico. Evidencia-se, no presente estudo, 
que o discurso sociológico e ideológico de 
cada época se vê representado em todas 
as obras e, em alguns casos, trazem à tona 
questões que permanecem atuais, como 
migração populacional e disseminação de 
doenças, desconfiança e ignorância frente 
ao conhecimento científico, tabu e polêmica 
em relação a temas que envolvem a sexuali-
dade humana, populismo e fragilidade dos 
poderes diante de calamidades e eventos 
como a epidemia de sífilis.

Palavras-chave: Sífilis. Epidemia. Arte. 
Treponema Pallidum. Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (IST). 

ABSTRACT
In this text, a bibliographical review about 
syphilis and its impact on art is sought, and 
a study is presented about how this disease 
influenced several artistic specialties. Five 
works were selected, at different times, 
and an analysis was made on the relation 
between the illness, the artist, and the 
artistic product. It is evident in the present 
study that the sociological and ideological 
discourse of each epoch is represented in 
all works, and in some cases, bring up issues 
that remain current, population migration 
and dissemination of diseases, mistrust and 
ignorance towards knowledge scientific, 
taboo and controversy regarding issues 
involving human sexuality, populism and 

Jane Francinete Dantas
Doutoranda em Estudos Contemporâneos pela Universidade de Coimbra. 

E-mail: jane.dantas@lais.huol.ufrn.br
Aline de Pinho Dias

Doutora em Educação com ênfase em Metodologias Inovadoras no Ensino da Saúde. 
E-mail: alinepinhodias@gmail.com

Ricardo Alexsandro de Medeiros Valentim
Doutor em Engenharia Elétrica e de Computação com ênfase em Inovação em Saúde. 

E-mail: ricardo.lahb@gmail.com



68

fragility of powers in the face of calamities 
and events such as the syphilis epidemic.

Keywords: Syphilis. Epidemic. Art. 
Treponema Pallidum. Sexually Transmitted 
Disease (STI).

INTRODUÇÃO

Será possível, senhor, que a natu-
reza tenha unido tão espantosos tor-
mentos a um prazer tão necessário, 
tanta vergonha e tanta glória, e que 
haja mais riscos em fazer um filho do 
que em matar um homem?” – pergun-
tou o Homem dos Quarenta Escudos 
(VOLTAIRE, 1768, p. 93).

Procura-se, neste texto, fazer uma revisão 
bibliográfica acerca da sífilis e seu impacto 
na arte, e apresentar um estudo sobre como 
essa doença influenciou várias especialida-
des artísticas. Para tanto, foram selecionadas 
cinco obras, em distintas épocas, e feita uma 
análise sobre a relação entre a enfermidade, 
o artista e o produto artístico. A história e 
evolução das “doenças sociais”, como são 
conhecidas a sífilis, a tuberculose e a han-
seníase, entre outras, estão intrinsecamente 
ligadas ao próprio desenvolvimento da his-
tória da sociedade desde os primórdios da 
vida humana, e revelam aspectos impor-
tantes, acerca da forma como essa mesma 
sociedade se desenvolve do ponto de vista 
ético, econômico, político, social e artístico. 

A sífilis é uma das infecções sexualmente 
transmissíveis (IST) mais prevalentes em 
todo o mundo, e foi intitulada no âmbito da 
medicina interna por Sir William Osler como 
sendo a “grande imitadora” (MARADO 
et al., 2013), não só por apresentar formas 
clínicas diversas, como também por cursar, 
muitas vezes, com uma evolução complexa, 
podendo levar, a depender de seu esta-
diamento e condições do paciente, a um 

quadro de incapacitação física e/ou mental, 
assim como evoluir para o óbito.

Essa enfermidade, surgiu no continente 
Europeu em um momento histórico de 
grande inquietação, no qual paradigmas 
teocêntricos e religiosos internalizados 
durante a Idade Média passaram a ser dura-
mente questionados, e a defesa do estado 
laico e do racionalismo configuraram o iní-
cio do período denominado Renascimento.  
A cultura, as artes e a ciência passam a 
expressar esse novo e efervescente período.

Essa enfermidade, surgiu no continente 
Europeu em um momento histórico de 
grande inquietação, onde paradigmas teo-
cêntricos e religiosos internalizados durante 
a idade média passaram a ser duramente 
questionados, e a defesa do estado laico 
e do racionalismo configuraram o início do 
período denominado Renascimento. A cul-
tura, as artes e a ciência passam a expressar 
esse novo e efervescente período.

A origem da sífilis é motivo de discussão 
nos meios acadêmicos desde a sua primeira 
identificação enquanto agravo por Cumano, 
médico das tropas Venezianas, até os nos-
sos dias. Alguns teoristas alegavam que a 
sífilis era originária da África Central ou que 
já existia na Europa, outros, no entanto, 
afirmavam que a sífilis era originária das 
Américas, onde existia de forma endê-
mica, e chegou até a Europa em março de 
1493, após o retorno do italiano Cristovão 
Colombo, à época navegador e explorador, 
que havia partido da Europa e chegado ao 
continente americano em 1492. Ao retornar 
à Europa, a tripulação de Colombo, que 
havia adquirido a sífilis, passa a transmitir a 
enfermidade (LOPES, 2014).

De acordo com relatos históricos, houve 
um incremento dos casos após o início da 
campanha militar do rei da França Carlos 
VIII e a invasão perpetrada por ele contra 
a Itália no ano de 1494 (GERALDES NETO 
et al., 2009). Na época, seu exército tinha 
em torno de 12 mil homens, muitos des-
ses mercenários vindos de diversos países. 
Durante e após as invasões, no exército, 
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as comemorações se transformavam em 
orgias, com a presença de prostitutas, tendo 
por isso recebido a alcunha de “a guerra da 
fornicação”. No ano de 1495, Carlos VIII, 
invade a cidade de Nápoles, e são identifi-
cados os primeiros casos de sífilis, em dois 
dos seus comandados. Após o término da 
guerra, o exército se dispersa, e seus com-
ponentes infectados retornam aos seus 
países, disseminando a sífilis por toda a 
Europa, ocasionando a primeira epidemia 
no século XV e, consequentemente, a morte 
de milhares de pessoas.

Neste estudo, buscamos fazer uma refle-
xão acerca da sífilis, e a repercussão do seu 
acometimento sobre os indivíduos durante 
os séculos, e de que forma, por meio 
dessa historicidade, pode ser evidenciada 
a sua influência as diversas artes como, 
por exemplo, a pintura, a literatura, escul-
tura e o cinema. Vários conceitos estéticos, 
humanos, éticos e ideológicos podem ser 
observados na obra dos artistas que bus-
caram compreender esse fenômeno social, 
traduzi-lo e apresentá-lo à sociedade na 
forma de um produto artístico. Também 
buscamos conhecer a realidade na qual 
esses artistas estavam inseridos, e qual seu 
papel enquanto agentes questionadores e 
transformadores dessa sociedade.

CONTEXTUALIZANDO A SÍFILIS 
ENQUANTO IST

A sífilis é classificada como uma infec-
ção sexualmente transmissível (IST), sendo 
uma doença de natureza infectocontagiosa, 
crônica, sistêmica, de caráter endêmico, 
que, devido a falhas na prevenção e 
controle, pode assumir uma proporção 
epidêmica. Seu agente etiológico é a bac-
téria Treponema Pallidum, identificada pela 
primeira vez em 1905 por Fritz Richard 
Schaudinn (DE SOUZA, 2005).

Essa enfermidade apresenta várias mani-
festações clínicas e alta transmissibilidade, 
podendo seu contágio ocorrer de forma 

horizontal a partir de relação sexual com 
pessoa infectada, ou vertical, no caso da sífi-
lis congênita, transmitida da mãe para o feto 
durante a gestação ou parto (STAMM, 2015). 
Seu diagnóstico pode ser realizado por 
meio de teste não treponêmico, o Venereal 
Disease Research Laboratory (VDRL), ou tre-
ponêmico no caso o teste rápido (TR). 

Esse agravo apresenta fases distintas, a 
saber: primária, secundária, latente e terciá-
ria, com características específicas em cada 
estadiamento. Os sinais e sintomas variam 
desde uma ferida, muitas vezes única, no 
local de inserção da bactéria (pênis, vulva, 
vagina, colo uterino, ânus, boca etc.), até 
o aparecimento de ínguas, lesões exante-
matosas, hipertermia e cefaleia, podendo 
evoluir, na forma terciária, com um espec-
tro mais sistêmico, cursando com lesões 
ósseas, neurológicas, cardiovasculares, e 
podendo em alguns casos incidir em óbito. 
No período de latência, os sinais e sintomas 
não estão presentes. A fase terciária pode 
ocorrer de dois a quarenta anos a partir do 
contágio (STAMM, 2015). O tratamento tem 
como droga de eleição a penicilina, com efi-
cácia comprovada, e de baixo custo.

O principal método de prevenção pre-
conizado pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS) diz respeito ao uso de pre-
servativos. Em 2017, após um exponencial 
aumento de casos, foi deflagrada no Brasil, 
uma epidemia de sífilis pelo Ministério 
da Saúde. Segundo os dados do Boletim 
Epidemiológico da Sífilis 2018, foi eviden-
ciado que o número de casos de sífilis 
adquirida passou de 44,1/100 mil habitan-
tes para 58,1/100 mil habitantes; no grupo 
de gestantes, o aumento foi de 10,8 casos/
mil nascidos vivos para 17,2 casos/mil nasci-
dos vivos; e na sífilis congênita, o aumento 
foi de 21.183 para 24.666. Observou-se 
ainda que o número de óbitos por sífilis 
congênita aumentou de 195 para 206 casos 
(BRASIL, 2018).
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A ENFERMIDADE, O ARTISTA, 
E O PRODUTO ARTÍSTICO

Foi observado, na investigação, que 
vários artistas tiveram suas obras influen-
ciadas direta ou indiretamente pela 
sífilis. Muitos desses, tiveram sífilis e alguns 
desenvolveram formas graves da doença 
(MORTON, 1990), como cegueira, paralisia, 
estados demenciais e morte. Dentre esses 
que contraíram a enfermidade, encontram-
-se o escultor Bevenuto Cellini, os pintores 
Paul Gauguin, Édouard Manet e Toulouse-
Lautrec, e os músicos Franz Schubert, Robert 
Schumann, Hugo Wolf e Niccolò Paganini 
(REMPELAKOS et al., 2014). 

Na pintura, entre os pintores que retrata-
ram a sífilis, temos Toulouse-Lautrec Monfa 
que pintou em 1894 o quadro “A Inspeção 
Médica no Prostíbulo da Rue des Moulins”, 
e Francisco Goya que pintou o quadro 
“Las Viejas” entre 1808 e 1810. Das várias 
obras cinematográficas, destacamos os fil-
mes “Los Borgia” de António Hernandez, 
e “Alatriste” de Augusto Dias. Foi neces-
sário, diante do grande número de artistas 
envolvidos com o tema proposto, fazer um 
recorte e, assim, foram selecionadas cinco 
obras em especialidades artísticas distintas, 
e que são apresentadas a seguir.

A sífilis, Benvenuto Cellini e “Perseus 
com a Cabeça de Medusa”

Bevenuto Cellini nasceu em 1500 e foi 
um dos maiores escultores renascentistas, 
também reconhecido por seu talento como 
ourives, escritor e músico. Era um gênio nas 
artes, mas tinha um comportamento contro-
verso, se envolvendo em vários escândalos 
sexuais e homicídios, tendo relatado os fatos 
em sua autobiografia, escrita por ele mesmo 
(CELLINI, 1902). Seus atos sugeriam um 
misto de inconsistência e irresponsabilidade, 
similar aos comportamentos encontrados 
nas psicopatias (CLECKLEY, 1988).

Aos 29 anos de idade, ele contraiu sífi-
lis e, ao entrar na segunda fase da doença, 
foi orientado a fazer uso de mercúrio, uma 
das opções de tratamento na época. Por 
temer os efeitos colaterais, ele recusou a 
medicação, dando preferência a aplicação 
de sanguessugas e loções. À medida que 
evoluía com o quadro sifilítico, Cellini con-
traiu a malária, e febre intensa produzida 
por esta, levou a uma remissão de sintomas 
da sífilis. Essa interação entre sífilis e malá-
ria foi comprovada 400 anos depois pelo 
médico psiquiatra Julius Wagner Jauregg, 
que inoculou sangue de um soldado com 
malária em um de seus pacientes, e obteve 
sucesso na remissão de sintomas em 
casos de demência paralítica causada pela 
Neurossífilis (TSAY, 2013). O fato lhe rendeu 
o prêmio Nobel. 

Ao evoluir para a fase terciária da sífilis, 
surgiu um rumor de que Celline estaria em 
estado terminal. Nesse período, envolveu-se 
em uma compra desvantajosa, e as pes-
soas com as quais ele negociou, tentaram 
envenená-lo, adicionando mercúrio a sua 
alimentação, porém, a dose administrada 
não foi suficiente para matá-lo, mas sim para 
curá-lo da sífilis (WOLF, 2005). Em resposta 
a esse ato contra a sua vida e a sua experi-
ência com a sífilis, ele esculpiu em bronze 
uma obra-prima, denominada “Perseus 
com a Cabeça de Medusa” (Figura 1). Essa 
obra simboliza a sua vitória sobre a sífilis.  
A semelhança nos traços faciais de Perseus 
e Medusa remetem ao fato de que fitar a 
medusa é temeroso, porém necessário, no 
sentido de enfrentar os próprios temores. 
Se observarmos, Perseus está olhando para 
baixo, como que para interagir com os seus 
espectadores, do alto de seu pedestal, tam-
bém esculpido por ele. O torso de Perseus 
é ornado com uma faixa com o nome 
“Bevenuto Cellini”, como se ele próprio se 
apresentasse como sendo esse Perseus vito-
rioso. Sob os seus pés, derrotada, surge o 
corpo desfalecido da medusa, que ele pisa, 
como que querendo expressar a sua vitória 
sobre a serpente da sífilis, o mal do século. 
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Essa obra resistiu aos séculos e pode ser 
encontrada na Piazza della Signorina, em 
Florença, na Itália (WOLF, 2005). 

A sífilis, Voltaire e o Iluminismo

François Marie Arouet nasceu na França, 
mais precisamente em Paris, no ano de 
1694. Pertencente a uma família burguesa, 
adotou o pseudônimo de Voltaire, e foi 
um dos maiores expoentes do Iluminismo, 
junto com Russeau e Montesquieu. Voltaire 
foi um proeminente escritor e filósofo, além 
de dramaturgo, poeta, ensaísta e historia-
dor, tendo estudado no Collège Louis-le 
Grand, em sua cidade Natal, onde iniciou o 
curso de Direito, porém não chegou a fina-
lizar. Era conhecido por seu temperamento 
forte e suas ideias revolucionárias, tendo 
frequentado a “Société du Temple”, uma 
associação onde se reuniam de libertinos a 
livres pensadores (BARTHES, 1964). 

Voltaire partilhava das ideias liberais e do 
pensamento racionalista, assim como defen-
dia uma posição política anticlerical, sendo 
contrário ao domínio e poder da nobreza, 
da  igreja, e sendo reconhecido por seu dis-
curso crítico a estas e ao absolutismo, tendo 
sido sentenciado, e recolhido à bastilha em 
1717, por haver desrespeitado o rei Luís XIV, 
através de seus versos. Entre outras obras, 
escreveu a tragédia “Édipo” e “O homem 
dos quarenta escudos” (BARTHES, 1964). 

Queremos destacar, neste estudo, o 
capítulo denominado “Sífilis”, que faz parte 
do livro mencionado (Figura 2). Voltaire uti-
liza de ironia durante todo o decorrer do 
capítulo, e, ao final, mais uma vez coloca 
em evidência o fato de uma doença sexu-
almente transmissível, e relacionada com 
a prostituição se proliferar em uma Europa 
cristã, a ponto de provocar uma epidemia.

Figura 1 - Perseus com a cabeça de medusa.

Fonte: https://commons.wikimedia.org/w/index.
php?curid=431689

No pedestal, Cellini esculpiu quatro deu-
ses gregos: Zeus, Afrodite, Hermes, Palas 
e Athena. Mais uma simbologia é exibida 
na obra, pois o deus Hermes e a deusa 
Afrodite, são também conhecidos como 
Vênus e Mercúrio. Eles se encontram em 
justaposição no pedestal, como para sim-
bolizar a causa e a cura da sífilis. Vênus é a 
deusa do amor e da beleza, e que deriva 
do latim venereus (relativo à Vênus), de 
onde deriva o termo doença venérea, que 
se atribui a qualquer infecção adquirida por 
relação sexual. Mercúrio, é o mensageiro dos 
deuses, e mercúrio era também, o medica-
mento utilizado para o tratamento da sífilis e 
que trouxe a cura para Cellini (WOLF, 2005). 

Essa escultura além de representar a 
vitória de Celline sobre os seus inimigos 
ou sobre a enfermidade que o atormen-
tou, também expressa a sua genialidade, 
por meio da capacidade representativa, da 
beleza estética exibida em cada detalhe 
e do poder de transmissão de seu pró-
prio sentimento interior enquanto criador.  
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Figura 2 - O homem de quarenta escudos.
Fonte: http://www.ebooksbrasil.org/adobeebook/escu-

dos.pdf

A seguir apresenta-se um trecho dessa 
obra renascentista, ainda contemporânea 
em nossos dias:

O homem dos quarenta escudos 
morava num pequeno cantão, onde 
fazia uns cento e cinquenta anos que 
não acampavam soldados. Os costu-
mes, naquele desconhecido rincão, 
eram mais puros do que o ar que 
o banha. Não se sabia que alhures 
pudesse o amor ser infeccionado de 
um veneno destrutivo, que as gera-
ções fossem atacadas no seu germe, 
e que a natureza, contradizendo-se 
a si mesma, pudesse tornar a carícia 
horrível e o prazer medonho; entrega-
vam-se ao amor com a segurança da 
inocência. Chegaram tropas, e tudo 
mudou. Dois tenentes, o esmoler do 
regimento, um cabo e um recruta pro-
veniente do seminário bastaram para 
envenenar doze aldeias em menos de 
três meses. Duas primas do homem 

dos quarenta escudos viram-se cober-
tas de pústulas; caíram-lhes os lindos 
cabelos; a sua voz tornou-se rouca;  
as pálpebras de seus olhos fixos e 
apagados tomaram uma cor lívida, e 
não mais se fecharam para permitir 
repouso aos membros deslocados, 
que uma cárie secreta começava a 
roer como aos do árabe Jó, embora Jó 
jamais tivesse tido semelhante doença 
(VOLTAIRE, 1768, p. 91).

Essa obra literária apresenta-se como 
uma crítica sociopolítica, na qual são abor-
dados diversos temas polêmicos no século 
XVI, e de uma forma contundente e mordaz, 
ele passa a investir contra autoridades, sejam 
políticas ou religiosas, e também contra os 
médicos (BARTHES, 1964). Este capítulo é 
totalmente dedicado à sífilis, e evidencia 
uma conversa entre o homem dos quarenta 
escudos e o cirurgião-mor. Eles discorrem 
sobre a forma como a sífilis chegou a Europa, 
como se disseminou, e atingiu de pobres a 
burgueses, cultos e incultos, nobres e cléri-
gos, além de abordar aspectos relacionados 
à sintomatologia, e transmissão, e também 
explorar o fato de haver sido disseminada 
por meio dos soldados envolvidos com as 
guerras e a prostituição. 

A sífilis, Ramon Casas e o cartaz do 
sanatório para sifilíticos

Ramon Casas i Carbó foi um pintor e 
caricaturista espanhol, nascido em 1886,  
e um dos expoentes do modernismo Catalão 
devido as suas contribuições na pintura e nas 
artes gráficas. Este cartaz abordando o tema 
da sífilis foi criado por Casas para promo-
ver o Sanatório de Dr. Abreu, localizado em 
Bonanova, e que oferecia tratamento espe-
cializado para sífilis (HERNÁNDEZ, 2016). 
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Figura 3 - Sífilis (Casas, 1900).

Fonte: Museu Nacional d’Art de Catalunya, Barcelona. 
https://www.museunacional.cat/es/colleccio/sifilis/

ramon-casas/000360-c

O cartaz criado em 1900 (Figura 3) se 
divide em três áreas distintas. Na parte 
superior, o nome sífilis aparece em destaque 
e o autor correlaciona o S inicial e o final da 
palavra ao formato de uma serpente. Com 
isso, busca explicitar o quanto virulenta, 
agressiva e perigosa a enfermidade pode 
ser. Ao centro, vê-se uma mulher pálida, 
emagrecida, coberta apenas por uma manta, 

deixa à vista um braço com aparência de 
baixo tônus muscular, ela se apresenta de 
forma insinuante, leva em sua mão, à frente 
do corpo, uma flor, e segura na mão oculta 
atrás do corpo, uma serpente, como que 
representando a sedução e o prazer, porém 
ao mesmo tempo, a iminência do perigo, da 
enfermidade e da morte. 

Na área inferior, Casas dá ênfase as pala-
vras “Curación absoluta y radical”, o que 
era bastante representativo, tendo em vista 
os números altos de morbidade e mortali-
dade da doença, e a indisponibilidade de 
tratamento verdadeiramente eficaz, sendo o 
mercúrio o único meio disponível no arsenal 
médico. Dessa forma, as palavras utilizadas 
tinham um extremo valor apelativo, pois 
representavam a esperança diante de um 
quadro tão difícil e de prognóstico incerto. 
Ainda nessa área inferior, podemos observar 
a mesma estrutura utilizada na parte de cima 
do cartaz, na qual Casas faz uso dos vários 
esses em formato de serpente, como que a 
concordar com a afirmação de Diaz de Ysla, 
que em 1539, empregou o nome mal serpen-
tino e justifica: “...eu não posso pensar em 
outra coisa com a qual ela poderia ser natu-
ralmente comparada do que com a serpente 
porque do mesmo modo que a serpente é 
um animal feio, repugnante e assustador,  
a doença é feia, repugnante e assustadora” 
(GERALDES NETO et al., 2009).

A sífilis, Edvard Munch e a Herança

Edvard Munch nasceu na Noruega, em 
Oslo, no final do século XIX, e é considerado 
o precursor do expressionismo alemão, um 
movimento de contraponto às normas bur-
guesas, que propunha um novo padrão 
estético, no qual a realidade se apresen-
tava de uma forma trágica e crítica em 
relação à ordem social dominante por meio 
da representação de imagens distorcidas, 
deformadas carregadas de sentimentos de 
angústia, tristeza e medo.
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Considerada como a maior obra ado 
expressionismo, “O grito”, de Edvard 
Munch, foi uma pintura produzida em óleo 
e pastel sobre cartão, e retratava toda a sua 
dor e desespero presentes em toda a sua 
existência. De acordo com ele, o “desespero 
seria o final do amor”. Sua vida foi marcada 
por perdas e enfermidades, e ele transpor-
tou toda essa carga simbólica para as suas 
obras. Munch perdeu a mãe e uma irmã, 
ainda jovem, em seguida, sua outra irmã foi 
diagnosticada com problemas mentais, seu 
avô foi diagnosticado com sífilis, e o próprio 
Munch foi uma criança enfermiça e chegou 
a procurar tratamento psiquiátrico quando 
adulto, por apresentar um quadro de per-
turbação e conflitos, além de diagnóstico 
de ansiedade, depressão e transtorno bipo-
lar (AZEEM, 2015). 

Outras de suas obras importantes, abor-
dando a tristeza, o universo de patologias, 
foram a “Morte no quarto da doente” e a  
“A menina doente”. Neste estudo, vamos 
nos ater a um quadro, que foi exposto no 
“Salão dos independentes”, em Paris no ano 
de 1903, intitulado inicialmente como “Mãe” 
e, depois, renomeado como “Herança”, 
que retratava uma mãe sifilítica e seu filho 
enfermo com sífilis congênita (Figura 4).

Figura 4 - Herança (Munch, 1889).

Fonte: https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Edvard_
Munch_-_Inheritance_-_Google_Art_Project.jpg

A cena, desesperadora e triste, nos 
remete a um aspecto importante, que é a 
forma distinta como Munch retrata mãe 
e filho, e a exposição dos sinais clínicos, 
resultado de um provável estudo de Munch 
acerca da sífilis congênita, durante visita ao 
Hôpital Saint-Louis na cidade de Paris, onde 
conheceu uma coleção em cera usada para 
o estudo de anatomia, incluindo uma peça 
de um recém-nascido com sífilis congênita, 
e na mesma ocasião, viu uma cena real, na 
qual uma mãe chorava ao lado de seu filho 
com sífilis (PERCIACCANTE; CORALLI, 
2018). O quadro sofreu várias críticas, princi-
palmente pelo fato de retratar uma infecção 
sexualmente transmissível, tabu na época. 
O quadro foi pintado, em torno de 1887 a 
1889, e foi exposto em 1903. 

A mãe e o ambiente são pintados em 
cores escuras, sóbrias que sugestionam 
uma atmosfera de dor e sofrimento. A cena 
se passa em uma sala de espera, onde 
a mãe sifilítica, angustiada, mortificada, 
chora sobre o fruto de um provável pecado 
de prostituição ou infidelidade, enquanto 
aguarda pelo veredito em relação ao seu 
filho. A mãe, bem vestida para os padrões 
da época, tem o filho em seu colo, mas não 
chega a tocá-lo, uma de suas mãos, segura 
um lenço delicado e fino próximo ao rosto 
como se estivesse a chorar, seu outro braço 
pende ao lado do corpo, indicando cansaço 
e desesperança. Ela é a própria imagem da 
tristeza, desespero e culpa. 

O recém-nascido, desamparado e frágil, 
é o centro, o cerne de todo o quadro. Foi pin-
tado em cores claras e brilhantes, como se 
estivesse sob um holofote, de forma a expor 
toda miséria humana concentrada em uma 
só criatura, produto de uma sociedade hipó-
crita. Munch denuncia, por meio da obra, o 
infortúnio dos recém-nascidos expostos à 
sífilis congênita. A criança é o fruto de uma 
relação sexual que culminou em uma enfer-
midade, e apresentada como se acabasse 
de vir ao mundo, totalmente desnuda, como 
a querer chocar a sociedade e lhe impin-
gir esta culpa. Munch caracteriza a criança 
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com sinais de sífilis congênita, retratando-o 
magro, pálido, com lesões exantemáticas, 
secreção nasal, e nariz em sela. Toda a carga 
emocional desta obra tem sido revivida dia 
após dia, durante esses séculos, desde que 
se teve conhecimento acerca da doença.  
A cena continua atual e tem sido uma man-
cha de vergonha para a nossa sociedade. 
Hoje já não é admissível que uma criança 
venha ao mundo, abrigando em seu corpo 
a semente de uma IST, ou que venha a óbito 
fetal. A OMS tem conclamado os seus esta-
do-membros a erradicar esse flagelo que se 
perpetua de geração em geração. 

A sífilis, Joseph Sargent e  
Miss Evers’ Boys

Guiseppe Danielle Sargent, mais conhe-
cido como Joseph Sargent, foi um diretor 
americano, que atuou em televisão e cinema 
e dirigiu, em 1996, a obra ficcional “Miss 
Evers’ Boys” (Figura 5), que se baseia na 
história real sobre um projeto de pesquisa 
realizado nos Estados Unidos, em Alabama, 
na cidade rural de Tuskegee, financiado 
pelo departamento de saúde pública do 
governo americano, entre os anos de 1932 
e 1972. Esse estudo foi idealizado por um 
grupo de médicos, inicialmente para con-
seguir subsídios para continuar atendendo 
aos negros da região, que havia sido sus-
penso. O estudo “Tuskegee Study of 
Untreated Syphilis in the Negro Male”, tam-
bém patrocinado pelo governo americano, 
tinha o intuito de analisar os efeitos da sífi-
lis em homens negros, e compará-los com 
relatórios de um estudo norueguês, com 
homens caucasianos, entre 1891 e 1910.  
O objetivo da pesquisa americana era estu-
dar o curso natural de sífilis não tratada em 
homens negros e “a diferença no curso his-
tórico e clínico da doença em negros versus 
brancos”. Quatrocentos homens com sífilis 
foram inscritos no projeto, junto com 200 
homens não infectados que serviram como 
controle (REVERBY; FOSTER, 2010). Mesmo 

após o descobrimento e disponibilização 
da penicilina, na década de 1940, o trata-
mento não foi oferecido. Em 1969, o Centro 
de Controle de Doenças (CDC) manteve 
recomendação para continuar o experi-
mento. Somente em 1972, após intensa 
campanha dos meios de comunicação, o 
estudo foi interrompido, e os sobreviventes 
receberam o tratamento adequado com a 
penicilina. Muito do significado do filme se 
baseia na ausência de princípios éticos no 
projeto de pesquisa, que, deliberadamente, 
apenas dispensou placebo para os pacien-
tes portadores de sífilis, e não solicitou que 
através de um consentimento voluntário, os 
sujeitos de pesquisa se dispusessem a par-
ticipar do experimento, violando o Código 
de Nuremberg, de 1947, que determina que 
a participação de um ser humano em pes-
quisas médicas só poderá ocorrer mediante 
consentimento voluntário dos sujeitos da 
pesquisa (REVERBY; FOSTER, 2010).

Figura 5 - Miss Evers’ Boys (Sargent, 1996).

Fonte: https://www.fnac.pt/mp11383847/
warner-home-video-miss-evers-boys-dvd-dvd-2d-ingles
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O filme não tem a intenção de ser um 
documentário e utiliza de licença poética, 
na sua narrativa. É destacado o papel da 
enfermeira Eunice Evers, que na história real 
se chamava Eunice Verdell Rivers Laurie, que 
selecionada para trabalhar na pesquisa por 
sua influência sobre a comunidade negra,  
e também por ser de origem afro-americana. 
Seu conflito era a obediência às ordens médi-
cas ou não causar danos aos seus pacientes. 
O dilema é percebido durante todo o 
desenrolar da trama, principalmente em 
seus diálogos com os médicos Dr. Douglas e 
Dr. Brodus, que alegavam ser o estudo, um 
benefício para a raça negra e para a ciência, 
e também com os seus pacientes. Seu con-
flito aumentava, a medida em que os sinais 
e sintomas dos pacientes se agravavam, tra-
zendo incapacitação e até morte. Ela então 
racionalizava e se justificava de forma prag-
mática, afirmando que o seu envolvimento 
no projeto era de caráter temporário, que 
seria por uma boa causa, e que era neces-
sário conseguir o recurso financeiro para o 
atendimento da população pobre e negra.

Durante quarenta décadas, essa equipe 
negou informações e tratamento, e permi-
tiu, que os pacientes sofressem sequelas 
como, alterações ósseas, cardíacas e neu-
rológicas, cegueira e também óbitos.  
O filme dirigido por Joseph Sargent ofe-
rece a possibilidade de discussão acerca 
de temas difíceis e dolorosos para a socie-
dade da época, como a discriminação racial, 
poder dominante da equipe de saúde sobre 
o paciente, papel da mulher enquanto pro-
fissional e ser social, ausência de uma política 
pública que reduza as desigualdades, e 
principalmente os aspectos morais e éticos 
nas relações profissionais e sociais, quando 
apresenta dois paradigmas que ainda hoje 
persistem na área da pesquisa que são 
racismo e abuso de sujeitos de pesquisa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Concluindo, constatou-se a partir das 
obras apresentadas neste estudo, que 
foi possível compreender como o artista 
enxergava, analisava e retratava a sífilis em 
sua ação devastadora sobre indivíduos, e 
sua repercussão impactante na sociedade. 
As obras demonstravam que o objeto de 
estudo era conhecido e meticulosamente 
observado não apenas como uma doença 
física, mas também a partir de seu impacto 
social, religioso, científico e político. 

Alguns desses artistas tinham contraído a 
enfermidade e/ou conheciam e se relacio-
navam com pessoas que eram portadoras 
do Treponema Pallidum, e deixaram um 
legado através de uma produção artística 
contextualizada nas mais diversas verten-
tes artísticas, acerca do desenvolvimento 
humano, principalmente no que se refere 
às relações humanas e seus desenlaces, 
que têm perdurado através dos séculos, 
como um contributo, fornecendo um pano-
rama histórico, muitas vezes do discurso 
sociológico e ideológica de cada época 
representada. Em alguns casos, trazem à 
tona questões que permanecem atuais, 
como pobreza e riqueza, migração popula-
cional e disseminação de doenças, polêmica 
quanto à discussão de temas que envolvem 
a sexualidade humana, desconfiança e igno-
rância frente ao conhecimento científico, 
populismo e fragilidade dos poderes frente 
às calamidades e incertezas de eventos não 
controláveis como a própria epidemia de 
sífilis que dizimou populações inteiras em 
determinadas épocas. 

Pretendeu-se, neste trabalho, analisar, 
de forma muito sintética, mas objetiva e 
estruturante, como a sífilis influenciou e foi 
retratada por alguns dos principais expo-
entes das artes desde o seu descobrimento 
até os nossos dias. Para atender a este obje-
tivo, optou-se por uma revisão bibliográfica 
acerca de autores e obras relacionados ao 
tema em questão, e o resultado obtido satis-
faz os requisitos da questão principal deste 
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estudo de forma contundente, tendo-se 
observado que a sífilis esteve presente de 
forma direta ou indireta na produção artís-
tica e em várias especialidades, e foi ainda 
demonstrado como uma doença social 
pode sobressair-se do campo da ciência 
médica, e ultrapassar os limites das várias 
disciplinas do conhecimento científico e 
artísticos, trazendo impactos em vários seg-
mentos da sociedade.
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